CONVENGAO ENTRE O GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O
GOVERNO DA REPUBLICA POPULAR DA HUNGRIA DESTINADA A EVITAR
A DUPLA TRIBUTAGCEO E PREVENIR A EVASAQO FISCAL EM
MATERIA DE IMPOSTOS SOBRE A RENDA

0 Governo da Repiblica Federativa do Brasil

0 Governo da Repidblica Popular da Hungria,

Desejando concluir uma Convengdo destinada a evitar a dupla

tributag¢do e prevenir a evasdao fiscal em matéria de impostos sobre a

renda;

E ainda desenvolver e facilitar as suas relacgdes economicas;

Acordaram o seguinte:
ARTIGO I
Pessoas visadas
A presente Convencdo aplica-se as pessoas residentes de um
ou de ambos os Estados Contratantes.
ARTIGO II
Impostos visados
1. Os impostos aos quais se aﬁ]ica a presente Conveng¢do sdo:
a) no caso do Brasil:

- 0o imposto federal sobre a renda, com exclusdio do
imposto suplementar de renda e do 1imposto sobre
atividades de menor importancia;

(doravante referido cémo "imposto brasileiro");

b) no caso da Repiblica Popular da Hungria:

i) os impostos sobre a renda;



ii) os impostos sobre o lucro;
ii1) o imposto especial de sociedades;

iv) a contribuig¢do para o desenvolvimento comunal da
populagdao cobrada com base nos impostos sobre a
renda;

v) a contribuicdo da cidade e da comunidade;

vi) o imposto sobre distribuicdo de dividendos e Tlucros
de sociedades comerciais.

(doravante referidos como "imposto hidngaro").

2 A Convencdo aplica-se também a quaisquer impostos idénticos
ou substancialmente semelhantes que forem introduzidos apds a data da
sua assinatura, seja em adig¢do aos impostos acima mencionados, seja em
sua substituigdo. As autoridades competentes dos Estados
notificar-se-do mutuamente de quaisquer modificacdes significativas

que tenham ocorrido em suas respectivas legislagbes tributarias.

ARTIGO III
Definigbdes gerais

B Na presente Convencdo, a ndo ser que o contexto imponha
interpretacgdao diferente:

a) o termo "Brasil" designa o territdorio da Repiblica
Federativa do Brasil, isto &€, a terra firme continental e
insular e respectivo espago aéreo, bem como o mar
territorial e o leito e subsolo desse mar, inclusive o
espago aéreo acima do mar territorial, dentro do qual, em
conformidade com o Direito Internacional e com as leis
brasileiras, o Brasil possa exercer seus direitos;

b) o termo "Repiblica Popular da Hungria", quando empregado
num sentido geografico, designa o territério da Repiblica
Popular da Hungria;

c) o termo "nacionais" designa:

I - todas as pessoas fisicas que possuam a nacionalidade
de um Estado Contratante;

IT - todas as pessoas juridicas, sociedades de pessoas e
associagbes constituidas de acordo com a lTegislacgao
em vigor num Estado Contratante;



d) as expressdes “um Estado Contratante" e "o outro Estado
Contratante" designam o Brasil ou a Repiblica Popular da

Hungria, consoante o contexto;

e) o termo "pessoa" compreende uma pessoa fisica, wuma
sociedade ou qualquer outro grupo de pessoas;

f) o termo "sociecdade" designa qualquer pessoa juridica ou
qualquer entidade que, para fins tributarios, seja

considerada como pessoa juridica;

g) as expressoes ‘“"empresa de um Estado Contratante" e
"empresa do outro Estado Contratante” designam,
respectivamente, uma empresa explorada por um residente
de um Estado Contratante e uma empresa explorada por um

residente do outro Estado Contratante;

h) a expressdao "“trdfego internacional” designa qualquer
transporte efetuado por um navio ou aeronave explorado
por uma empresa cuja sede de diregdo efetiva esteja
situada em um Estado Contratante, exceto quando o navio
ou a aeronave seja explorado apenas entre lugares
situados no outro Estado Contratante;

i) a expressdo "autoridade competente" designa:

I - no caso do Brasil: o Ministro da Fazenda, o
Secretario da Receita Federal ou seus representantes

autorizados;

I1 - no caso da Repiblica Popular da Hungria: o Ministro
da Fazenda ou seu representante autorizado.

& Para a .aplicacdo da presente Convengdo por um Estado
Contratante, qualquer expressdo que nao se encontre de outro modo
definida tem o sentido que 1lhe & atribuido pela legislacdo desse
Estado Contratante relativa aos impostos que sdao objeto da presente
Conven¢do, a ndo ser que o contexto imponha wuma interpretacdo
diferente.

ARTIGO IV
Domicilio fiscal

1. Para os fins da presente Convengdo, a expressao ‘'residente
de um Estado Contratante" designa qualquer pessoa que, em virtude da



legislagdo desse Estado, estid aj sujeita a imposto em razdo do seu
domicilio, da sua residéncia, da sua sede de diregdo ou de qualquer

outro critério de natureza analoga.

i Quando, por forga do disposto no paragrafo 1, uma pessoa
fisica for residente de ambos os Estados Contratantes, a situagdo sera

resolvida como segue:

a) serd considerada residente do Estado Contratante em que
disponha de uma habitagdo permanente; se dispuser de uma
habitagdo permanente em ambos os Estados Contratantes,
seri considerada residente do Estado Contratante com o
qual suas relagdes familiares e econdmicas sejam mais

estreitas (centro de interesses vitais);

b) se o Estado Contratante em que tenha o centro de seus
interesses vitais ndo puder ser determinado, ou se ndo
dispuser de uma habitagao permanente em nenhum dos
Estados Contratantes, serd considerada residente do

Estado Contratante em que permanecer de forma habitual;

c) se permanecer de forma habitual em ambos os Estados
Contratantes ou se ndao permanecer de forma habitual em
nenhum deles, serd considerada residente do Estado

Contratante de que for nacional;

d) se for nacional de ambos os Estados Contratantes ou se
nio for nacional de nenhum deles, as autoridades
competentes dos Estados Contratantes resolverdo a questdo

de comum acordo.

3. Quando, em virtude das disposi¢bes do paragrafo 1, uma
pessoa que ndo seja uma pessoa fisica for residente de ambos os
Estados Contratantes, serd considerada residente do Estado Contratante

em que estiver situada a sua sede de direcdo efetiva.

ARTIGO V
Estabelecimento permanente

1. Para 0s fins da presente Convencgado, a expressao
"estabelecimento permanente" designa uma instalagdo fixa de negdcios
em que a empresa exerce toda ou parte da sua atividade.



2. A "estabelecimento

especialmente:

expressao

a) uma sede de direcdo;

b) uma sucursal;

c) um escritorio;

d) uma fabrica;

e) uma oficina;

f) uma mina, uma pedreira ou qualquer

extracdo de recursos naturais;

g) um canteiro de construg¢do ou de

montagem, cuja duragdo exceda 6 meses.

permanente"

outro

abrange

local de

instalag¢dao ou de

3. A expressdo "estabelecimento permanente” nd@o compreende:

a) a utilizagdo de instalacgOes

armazenagem,
pertencentes d empresa;

b) a manutengdo de um estoque de bens

pertencentes a empresa unicamente

armazenagem, exposig¢do ou-entrega;
estoque de bens

c) a manutengdo de um

pertencentes a empresa unicamente

transformagdo por outra empresa;
d) a
unicamente

manutencdo de wuma instalacdo

para fins

obter informagdes para a empresa;

e) a manutengdo de wuma instalacado

unicamente para fins de publicidade,

informagdes, pesquisas

que tenham cardter preparatdrio ou

empresa.

unicamente

fixa
de comprar bens ou

fixa

auxiliar

para fins de

exposi¢do ou entrega de bens ou mercadorias

ou mercadorias

para fins de

ou mercadorias

para fins de

de negdcios
mercadorias, ou

de negdcios

fornecimento de

cientificas ou atividades analogas

para a



4. Uma pessoa que atue num Fstado Contratante por conta de uma
empresa do outro Estado Contratante - e desde que nio seja um agente
que goze de um "status" independente ao qual se aplica o paragrafo 5 -
sera considerada como estabelecimento permanente no primeiro Estado se
tiver, e exercer habitualmente nesse Estado, autoridade para concluir
contratos em nome da empresa, a nio ser que suas atividades sejam

limitadas & compra de bens ou mercadorias para a empresa.

B Uma empresa de um Estado Contratante nao serd considerada
como tendo um estabelecimento permanente no outro Estado Contratante
pelo simples fato de exercer a sua atividade nesse outro Estado por
intermédio de um corretor, de um comissario geral ou de qualquer outro
agente que goze de um "status" independente, desde que essas Ppess0as

atuem no ambito normal de suas atividades.

6. 0 fato de uma sociedade residente de um Estado Contratante
controlar ou ser controlada por uma sociedade residente do outro
Estado Contratante ou que exerga sua atividade nesse outro Estado
(quer seja por intermédio de um estabelecimento permanente, quer de
outro modo) ndo sera, por si s6, bastante para fazer de qualquer

dessas sociedades estabelecimento permanente da outra.

ARTIGO VI
Rendimento de bens imobiliarios

1 Os rendimentos de bens imobiliarios, incluindo 0S
rendimentos de explorag¢des agricolas ou florestais, sdo tributdveis no

Estado Contratante em que esses bens estiverem situados.

2. a) Com ressalva do disposto nas alineas b) e c), a expressao
"bens imobiliarios" & definida de acordo com a legislacgao
do Estado Contratante em que os bens em questdo estiverem
situados;

b) a expressdo compreende, em qualquer caso, 0s acessdrios
da propriedade imobilidaria, o gado e o -equipamento
utilizados nas exploragdes agricolas e florestais, os
direitos a que se aplicam as disposigdes do direito
privado relativas & propriedade territorial, o usufruto
de bens imobiliarios e os direitos a pagamentos variaveis
ou fixos pela exploragdo ou concessdao da exploragdao de
jazidas minerais, fontes e outros recursos naturais;

c) os navios e aeronaves ndo sdo considerados bens
imobiliarios.



3 0 disposto no parédgrafo 1 aplica-se aos rendimentos
provenientes da exploragdao direta, da locacdo ou do arrendamento,

assim como de qualquer outra forma de exploragdo de bens imobiliarios.

4, 0 disposto nos paragrafos 1 e 3 aplica-se igualmente aos
rendimentos provenientes de bens imobilidrios de uma empresa e aos
rendimentos de bens imobiliarios que sirvam para o exercicio de

profissbes independentes.

ARTIGO VII

Lucros das empresas

49 0s lucros de ‘uma empresa de um Estado Contratante so0 sdo
tributdveis nesse Estado, a ndo ser que a empresa exerga sua atividade
no outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento permanente
ai situado. Se a empresa exercer sua atividade na forma indicada, seus
lucros sdo tributdveis no outro Estado, mas unicamente na medida em

que forem atribuiveis a esse estabelecimento permanente.

Za Com ressalva do disposto no paragrafo 3, quando uma empresa
de wum Estado Contratante exercer sua atividade no outro Estado
Contratante por meio de wum estabelecimento permanente ai situado,
serdo atribuidos em <cada Estado Contratante a esse estabelecimento
permanente os lucros que obteria se fosse uma empresa distinta e
separada exercendo atividades <idénticas ou similares em condigdes
identicas ou similares e transacionando com absoluta independéncia com

a empresa de que & estabelecimento permanente.

3 Na determinacdo dos lucros de um estabelecimento permanente
&€ permitido deduzir as despesas que tiverem sido feitas para a
consecu¢do dos objetivos do estabelecimento permanente, incluindo as
despesas de diregdo e o0s encargos gerais de administracdo assim

realizados.

4, Nenhum lucro sera atribuido a um estabelecimento permanente
pelo fato da simples compra, por este estabelecimento permanente, de

bens ou mercadorias para a empresa.

b Quando os lucros compreenderem rendimentos tratados
separadamente em outros Artigos da presente Convengdo, as respectivas
disposig¢Oes ndo serdo afetadas pelas deste Artigo.



ARTIGO VIII
Navegagdo maritima e aérea

£ Os lTucros provenientes da exploracdo, no trafego
internacional, de navios ou aeronaves s0 sdo tributaveis no Estado

Contratante em que estiver situada a sede da direcdo efetiva da

empresa.

s Se a sede da diregio efetiva da empresa de navegagao
maritima se situar a bordo de um navio, essa sede considera-se situada
no Estado Contratante em que se encontra o porto de registro desse
navio ou, na auséencia de‘porto de registro, no Estado Contratante de

que & residente a pessoa que explora o navio.

3 0 disposto no pardgrafo 1 aplica-se també&m aos lucros
provenientes da participagdo num consorcio, numa exploragdo em comum

ou num organismo internacional de exploracado.

ARTIGO IX
Empresas associadas

Quando:

a) uma empresa de um Estado Contratante participar, direta
ou indiretamente, da diregdo, controle ou capital de uma

empresa do outro Estado Contratante, ou

b) as mesmas pessoas participarem, direta ou indiretamente,
da direcdo, controle ou capital de uma empresa de um
Estado Contratante e de wuma empresa do outro Estado

Contratante,

e, em ambos o0s casos, as duas empresas estiverem ligadas, nas suas
relacBes comerciais ou financeiras, por condi¢bes aceitas ou impostas
que difiram das que seriam estabelecidas entre empresas
independentes, os lucros que, sem essas condigdes, teriam sido
obtidos por uma das empresas, mas ndo o foram por causa dessas
condigdes, podem ser incluidos nos lucros dessa empresa e tributados

como tais.



ARTIGO X
Dividendos

1. 0s dividendos pagos por uma sociedade residente de um Estado
Contratante a um residente do outro Estado Contratante sao tributdveis

nesse outro Estado.

2 Todavia, esses dividendos podem também ser tributados no
Estado Contratante de que & residente a cociedade que os paga € de
acordo com a legislagdo desse Estado, mas se a pessoad que 0S receber
for a beneficaria efetiva dos dividendos o imposto assim estabelecido

njo podera exceder 15% do montante bruto dos dividendos.

Este paragrafo nio afetara a tributagdo da sociedade com

relacgdo aos lucros que deram origem aos dividendos pagos.

3. 0 termo wdgividendos", usado neste Artigo, designa 0S
rendimentos provenientes de agdes, agoes ou direitos de fruigado, agoes
de empresas mineradoras, partes de fundador ou outros direitos de
participaqﬁo em lucros, com excegao de créditos, bem coOmoO 0s
rendimentos provenientes de outras participagﬁes de capital
assemelhados aos rendimentos de agoes pela legislagao tributaria do

Estado de que & residente a sociedade que 0S distribui.

4, 0 disposto nos paragrafos 1 e 2 ndo se aplica se ©
beneficiario efetivo dos dividendos, residente de um Estado
Contratante, tiver, no outro Estado Contratante de que @ residente a
sociedade que paga 0sS dividendos, um estabelecimento permanente a que
estiver efetivamente ligada a participagéo geradora dos dividendos.
Neste caso, aplica-se O disposto no Artigo VII.

5. Quando um residente da Repiblica Popular da Hungria tiver um
estabelecimento permanente no Brasil, este estabelecimento permanente
poderd af estar sujeito a um imposto retido na fonte de acordo com a
legislagao brasileira. Todavia, eSS€ imposto ndo poderd exceder 15% do
montante bruto dos lucros desse estabelecimento permanente determinado
apos 0 pagamento do imposto de sociedades referente a esses lucros.

6. Quando uma sociedade residente de um Estado Contratante
receber lucros ou rendimentos provenientes do outro Estado
Contratante, esse outro Estado nio podera cobrar nenhum imposto sobre
os dividendos pagos pela sociedade, exceto na medida em que eSsSes
dividendos forem pagos a um residente desse outro Estado ou na medida
em que a participagdo geradora dos dividendos estiver efetivamente
ligada a um estabelecimento permanente ou 2 uma instalacdo fixa



situados nesse outro Estado, nem sujeitar os lucros ndo distribuidos
da sociedade a um imposto sobre lucros ndo distribuidos, mesmo se 0s
dividendos pagos ou os lucros ndo distribuidos consistirem, total ou

parcialmente, em lucros ou rendimentos provenientes desse outro

Estado.

7. A limitagdo da aliquota do imposto prevista nos paragrafos 2
e 5 nio se aplica aos dividendos ou lucros pagos ou remetidos antes do
término do terceiro ano calenddrio seguinte ao ano em que a Convengdo

entrar em vigor.

ARTIGO XI
Juros

14 Os Jjuros provenientes de um Estado Contratante e pagos a um
residente do outro Estado Contratante sdo tributdveis nesse outro
Estado.

2 Todavia, esses Jjuros podem também ser tributados no Estado
Contratante de que provém e de acordo com a legislagdo desse Estado,
mas se a pessoa que os receber for o beneficiario efetivo dos juros o

imposto assim estabelecido ndo poderd exceder:

a) 10% no que concerne aos juros de empréstimos e créditos
concedidos por um banco, por um perido de no ninimo 8
anos, ligados a venda de equipamentos industriais ou ao
estudo, 4 instalagdo ou ao fornecimento de unidades
industriais ou cientificas, assim como a obras piblicas;

b) 15% do montante bruto dos juros em todos os demais casos.

3 N@o obstante o disposto nos pardagrafos 1 e 2, os jﬁros
provenientes de um Estado Contratante e recebidos

a) pelo Governo do outro Estado Contratante, inclusive
autoridades locais desse outro Estado;

b) pelo Banco Central desse outro Estado Contratante; ou

c) por qualquer instituigcdo financeira de propriedade

exclusiva desse Governo;

sdo isentos de imposto no primeiro Estado Contratante.



4, 0 termo "“juros", usado neste Artigo, designa oS rendimentos
de titulos da divida pablica, de titulos ou debéntures, acompanhados
ou nio de garantia hipotecaria ou de claGsula de participagdao nos
lucros, e de créditos de qualquer natureza, bem como outros
rendimentos que, pela legislagdo tributaria do Estado Contratante de

que provém, sejam assemelhados aos rendimentos de importancias

empﬁestadas.

5. 0 disposto nos paragrafos 1 e 2 nio se aplica se O
beneficiario efetivo dos Jjuros, residente de um Estado Contratante,
tiver no outro Estado Contratante de que provenham os Jjuros um
estabelecimento permanente ao qual se ligue efetivamente o crédito

gerador dos juros. Neste ¢aso, aplica-se o disposto no Artigo VII.

6. A limitacdo estabelecida no pardagrafo 2 ndo se aplica aos
juros provenientes de um Estado Contratante e pagos a um
estabelecimento permanente de uma empresa do outro Estado Contratante

situado em um terceiro Estado.

7. 0s juros <30 considerados provenientes de wum Estado
Contratante quando o devedor for esse proprio Estado, wuma sua
subdivisdo politica, uma autoridade local ou um residente desse
Estado. No entanto, quando o devedor dos juros, residente ou ndo de um
Fstado Contratante tiver num Estado Contratante um estabelecimento
permanente ou uma instalac¢do fixa em relagdo com O0s quais haja sido
contraida a obrigagdo que da origem aos juros e <caiba a esse
estabelecimento permanente ou instalag¢dio fixa o pagamento desses
juros, tais Jjuros serao considerados provenientes do Estado
Contratante em que o estabelecimento permanente ou a instalacdo fixa

estiverem situados.

8. Quando, em consequéncia de relagdes especiais existentes
entre o devedor e o beneficiario efetivo ou entre ambos e qualquer
outra pessoa, o montante dos juros, tendo em conta o crédito pelo qual
sio pagos, exceder dquele que seria acordado entre o devedor e o0
beneficiario efetivo na auséncia de tais relagdes, o disposto neste
Artigo aplica-se apenas a este G1timo montante mencionado. Neste caso,
a parte excedente dos pagamentos serd tributdvel de acordo com a
legislagdo de cada Estado Contratante, tendo em conta as outras
disposigbes da presente Convengao.



ARTIGO XII
Royalties

0s “royalties” provenientes de um Estado Contratante e pagos

1

a um residente do outro Estado Contratante sado tributaveis nesse outro
Estado.

2 Todavia, esses "royalties" podem ser tributados no Estado

Contratante de que provém e de acordo com a legislagdo desse Estado,
mas se a pessoa que os receber for o beneficiario efetivo dos
"royalties" o imposto assim estabelecido ndo poderd exceder:

a) 25% do montante bruto dos "royalties" provenientes do uso
ou da concessio do uso de marcas de indistria ou

comércio;

b) 15% do montante bruto dos "royalties" em todos os demais

casos.

. 0 termo “royalties", wusado neste Artigo, designa as
remuneracdes de qualquer natureza pagas pelo uso ou pela concessdo do
uso de um direito de autor sobre uma obra literdria, artistica ou
cientifica (incluindo os filmes cinematograficos, filmes ou fitas de
gravag¢do de programas de televisio ou radiodifusdo), de uma patente,
marca de inddstria ou comércio, desenho ou modelo, plano, formula ou
processo secretos, bem como pelo uso ou pela concessao do uso de um
equipamento industrial, comercial ou cientifico, ou por informacdes
correspondentes & experiéncia adquirida no setor industrial, comercial

ou cientifico.

4, 0s ‘"royalties" sdo considerados provenientes de um Estado
Contratante quando o devedor for o proprio Estado, uma sua subdivisdo
politica, wuma autoridade local ou um residente desse Estado. Todavia,
quando o devedor dos "royalties", seja ou ndo residente de um Estado
Contratante, tiver num Estado Contratante um estabelecimento
permanente ou uma instalacdo fixa em relagdo com os quais haja sido
contraida a obrigagdo de pagar os ‘“royalties" e caiba a esse
estabelecimento permanente ou instalagdao fixa o pagamento desses
“royalties", tais “royalties" serdo considerados provenientes do
Estado Contratante em que o estabelecimento permanente ou a

instalagdo fixa estiverem situados.

B 0 disposto nos paragrafos 1 e 2 ndo se aplica se o

beneficario efetivo dos "royalties", residente de um Estado
Contratante, tiver no outro Estado Contratante de que provém os



"royalties" um estabelecimento permanente ao qual estao ligados
efetivamente o direito ou 0 bem que deu origem aos “royalties". Neste

caso, aplica-se o disposto no Artigo VII.

6. Quando, em consequéncia de relacdes especiais existentes
entre o devedor e 0O beneficiario efetivo ou entre ambos e gqualquer
outra pessoa, O montante dos "royalties" tendo em conta o uso, direito
ou informagdo pelo qual sdo pagos, exceder iquele que seria acordado
entre o devedor e O beneficidrio efetivo na auséncia de tais relagdes,
o disposto neste Artigo aplica-se apenas a este iltimo montante. Neste
caso, a parte excedente dos pagamentos sera tributdvel de acordo com a
legislagdo de cada Estado Contratante, tendo em conta as outras

disposigdes da presente Convengado.

7 A limitacdo da aliquota do imposto referida no pardgrafo 2.b
deste Artigo ndo se aplica aos "“royalties" pagos antes do término do
quinto ano calendario seguinte ao ano calendario em que a Convengao
entrar em vigor quando tais “royalties" forem pagos a um residente de
um Estado Contratante que possua, direta ou indiretamente, no minimo

50% do capital com direito 2 voto da sociedade que paga 0S

“royalties”.

ARTIGO XIII
Ganhos de capital

1. 0s ganhos provenientes da alienagdo de bens imobiliarios,
definidos no paragrafo 2 do Artigo VI, sao tributdveis no Estado

Contratante em que esses bens estiverem situados.

2 0s ganhos provenientes da alienacgao de bens mobjliarios que
facam parte do ativo de um estabelecimento permanente que uma empresa
de um Estado Contratante tenha no outro Estado Contratante ou de bens
mobiliarios constitutivos de uma instalacgdo fixa de que um residente
de um Estado Contratante disponha no outro Estado Contratante para O
exercicio de uma profissdo independente, incluindo o0s ganhos
provenientes da alienagao desse estabelecimento permanente (isolado ou
com o conjunto da empresa) ou dessa instalagdao fixa, sao tributaveis
no outro Estado. No entanto, os ganhos provenientes da alienagdo de
navios e aeronaves utilizados no trafego internacional ou de bens
mobiliarios pertinentes & exploracédo de tais navios e aeronaves sO0 sdo
tributidveis no Estado Contratante em que estiver situada a sede da
diregdo efetiva da empresa.

2 0s ganhos provenientes da alienagdo de quaisquer outros bens

diferentes dos mencionados nos paragrafo 1 e 2 sao tributaveis em
ambos os Estados Contratantes.



ARTIGO XIV
Profissdes independentes

1z 0s rendimentos que um residente de um Estado Contratante
aufere pelo exercicio de uma profissado liberal ou de outras atividades
independentes de carater anilogo sd sdo tributaveis nesse Estado, a
nio ser que o pagamento desses servicos ou atividades caiba a um
estabelecimento permanente situado no outro Estado Contratante ou a

uma sociedade ai residente. Nesse caso, 0Ss rendimentos s3o tributaveis

nesse outro Estado.

24 A expressdo ‘“profissdo liberal" abrange, em especial, as
atividades independentes de cariter cientifico, técnico, literario,
artistico, educativo ou pedagdgico, bem como as atividades
independentes de médicos, advogados, engenheiros, arquitetos,

dentistas e contadores.

ARTIGO XV
Profissdes dependentes

1. Com ressalva do diposto nos Artigos XVI, XVIII, XIX, XX e
XXI, os salarios, ordenados e outras remuneragodes similares que um
residente de um Estado Contratante recebe em razdo de um emprego SO
si0 tributdveis nesse Estado, a nio ser que o emprego seja exercido no
outro Estado Contratante. Se o emprego for ai exercido, as
remuneragoes correspondentes sjo tributdveis nesse outro Estado.

2 Njo obstante o disposto no paragrafo 1, as remuneragdes que
um residente de um Estado Contratante recebe em razao de um emprego
exercido no outro Estado Contratante s6 sio tributdveis no primeiro

Estado se:

a) o beneficidrio permanecer no outro Estado durante um
periodo ou periodos que nio excedam, no total, 183 dias
do ano fiscal considerado; e

b) as remuneragdes forem pagas por um empregador ou em nome
de um empregador que ndo seja residente do outro Estado;

e

c) o encargo das remuneragoes nao couber a um
estabelecimento permanente ou a uma instalagdo fixa que o

empregador tenha no outro Estado.



3 Nio obstante as disposi¢des precedentes deste Artigo, as
remunerag¢des recebidas em razdo de um emprego exercido a bordo de um
navio ou de uma aeronave explorados no trafego internacional sdo
tributdveis no Estado Contratante em que estiver situada a sede da

diregdo efetiva da empresa.

ARTIGO XVI
Remunerac¢odes de direcdo

As remunerac¢des de direcdo e outras remunerag¢Oes similares
que um residente de um Estado Contratante recebe na qualidade de
membro da diretoria ou de qualquer conselho de uma sociedade
residente do outro Estado Contratante s3do tributdaveis nesse outro
Estado.

ARTIGO XVII
Artistas e desportistas

1 Ndo obstante o disposto nos Artigos XIV e XV, os rendimentos
obtidos pelos profissionais de espetdculo, tais «como artistas de
teatro, de cinema, de rddio ou de televisdo e misicos, bem como pelos
desportistas, no exercicio, nessa qualidade, de suas atividades
pessoais, sdo tributaveis no Estado Contratante em que essas

atividades forem exercidas.

25 Quando os servigos mencionados no paragrafo 1 deste Artigo
forem fornecidos num Estado Contratante por uma empresa do outro
Estado Contratante, os rendimentos recebidos pela empresa pelo
fornecimento desses servigos sdao tributdveis no primeiro Estado
Contratante, ndo obstante as outras disposig¢des da presente Convencgado.

3 Ndo obstante o disposto nos paragrafos 1 e 2 deste Artigo,
os rendimentos nele mencionados sdao 1isentos de imposto no Estado
Contratante em que a atividade do profissional de espetdculo ou do
desportista for exercida desde que esta atividade seja exercida dentro

de um acordo ou ajuste cultural entre os Estados Contratantes.

ARTIGO XVIII
Penstes e anuidades

1z Com ressalva do disposto nos paragrafos 2 e 3 do Artigo XIX,
as pensdes e outras remuneragdes similares que ndo excederem um
montante equivalente a 3.000 ddolares americanos em um ano calendario e



as anuidades que ndo excederem 3.000 ddlares americanos em um ano
calendario, pagas a um residente de um Estado Contratante, s0 sao

tributaveis nesse Estado.

0 montante das pensdes ou das anuidades que exceder o limite
acima mencionado sdo tributdveis em ambos o0s Estados Contratantes.

2. No presente Artigo:

a) a expressdao ‘"pensOes e outras remuneragoes similares”
designa pagamentos peridodicos efetuados em consequéncia
de emprego anterior ou a titulo de compensagdo por danos

sofridos em consequéncia de emprego anterior;

b) o termo "anuidade" designa uma quantia determinada, paga
periodicamente em prazos determinados durante a vida ou
durante um periodo de tempo determinado ou determinavel,
em decorréncia de um compromisso de efetuar os pagamentos
como retribui¢do de um pleno e adequado contravalor em
dinheiro ou avalidvel em dinheiro (que ndo seja por

servicos prestados).

ARTIGO XIX

Pagamentos governamentais

1a As remuneracdes, excluindo as pensdes, pagas por um Estado
Contratante, por uma sua subdivisdo politica ou autoridade local a uma
pessoa fisica, em razio de servigos prestados a esse Estado,
subdivisdo ou autoridade sé sdo tributaveis nesse Estado.

Todavia, essas remuneragdes s0 sdo tributaveis no Estado
Contratante de que o beneficidrio & residente se o0s servigos forem
prestados nesse Estado e se o0 beneficidrio das remuneragdes for um

residente desse Estado que
a) seja um nacional desse Estado, ou

b) ndo se tenha tornado um residente desse Estado unicamente

com a finalidade de prestar os servigos.

2e As pensdes pagas por um Estado Contratante, por uma sua
subdivisdo politica ou autoridade local, quer diretamente, quer
através de fundos por eles constituidos, a uma pessoa fisica, em razao
de servigos prestados a esse Estado, subdivisdo ou autoridade, s0 sado
tributdveis nesse Estado.



Todavia, essas pensdes s0O sdao tributdveis no outro Estado

Contratante se o beneficiario for um nacional e um residente desse

Estado.

Da As pensdes pagas com fundos provenientes da previdéncia
social de um Estado Contratante a wum residente do outro Estado

Contratante so6 sdo tributdveis no primeiro Estado.

4. 0 disposto nos Artigos XV, XVI e XVIII aplica-se 4s
remuneragOes e pens®es pagas em razdo de servigos prestados no ambito
de wuma atividade comercial ou industrial exercida por um Estado

Contratante, por uma sua subdivisdo politica ou autoridade local.

ARTIGO XX
Professores e pesquisadores

Uma pessoa fisica que &, ou foi em periodo imediatamente
anterior d sua visita a um Estado Contratante, um residente do outro
Estado Contratante e que, a convite do primeiro Estado ou de uma
universidade, estabelecimento de ensino superior, escola, museu ou
outra instituigdo cultural do primeiro Estado, ou que, cumprindo um
programa oficial de intercambio cultural, permanecer nesse Estado por
um periodo ndo superior a dois anos consecutivos com 0 dUnico fim de
lecionar, proferir conferéncias ou realizar pesquisas em tais
instituig¢des serd isenta de imposto nesse Estado no que concerne 3
remuneracdo que receber em consequéncia dessa atividade, desde que o
pagamento dessa remuneracdo provenha de fontes situadas fora desse
Estado.

ARTIGO XXI
Estudantes e aprendizes

L., Uma pessoa fisica que &, ou foi em periodo imediatamente
anterior d@ sua visita a um Estado Contratante, um residente do outro
Estado Contratante e que permanecer no primeiro Estado unicamente:

a) como estudante de wuma universidade, estabelecimento de
ensino superior ou escola desse primeiro Estado; ou

b) como beneficidrio de wuma bolsa, subvencdo ou prémio
concedidos por wuma organizagdo religiosa, de caridade,
cientifica ou educacional, com o fim primordial de

estudar ou pesquisar; ou

c) como membro de um programa de cooperac¢do técnica
organizado pelo Governo do outro Estado Contratante



serd isenta de imposto no primeiro Estado, no que concerne ds remessas

provenientes do exterior para fins de sua manutencdo, educac¢ao ou

treinamento.

2s Uma pessoa fisica que &, ou foi em periodo imediatamente
anterior & sua visita a um Estado Contratante, um residente do outro
Estado Contratante e que permanecer no primeiro Estado com o inico fim
de estudar ou realizar treinamento serd isenta de imposto no primeiro
Estado por um periodo ndo superior a dois anos consecutivos no que
concerne & remuneracdo que receber de emprego exercido nesse Estado,

necessaria para sua manuteng¢do, educagdo ou treinamento.

ARTIGO XXII
Outros rendimentos

Os rendimentos de um residente de wum Estado Contratante
provenientes do outro Estado Contratante e ndo tratados nos Artigos

precedentes da presente Convengdo sdo tributdveis nesse outro Estado.

ARTIGO XXIII
Métodos para eliminar a dupla tributacdo

A dupla tributagdo serda eliminada como segue:

a) No Brasil:

1. - Quando um residente do Brasil receber rendimentos que, de
acordo com as disposi¢Ges da presente Convengdo, possam ser tributados
na Repiiblica Popular da Hungria, o Brasil deduzira do imposto sobre a
renda desse residente um montante igual ao imposto sobre a renda pago
na Repiblica Popular da Hungria.

0 montante deduzido n3do podera, contudo, exceder a fragdao do
imposto sobre a renda, calculado antes da dedug¢do, correspondente aos
rendimentos que podem ser tributados na Repidblica Popular da Hungria.

b) Na Republica Popular da Hungria:

L Quando um residente da Republica Popular da Hungria receber
rendimentos ndo mencionados nos subparagrafos 2 e 3 que, de acordo com
as disposicoes da presente Convengdao, possam ser tributados no Brasil,
o primeiro Estado isentarda de imposto tais rendimentos.



2 Quando um residente da Replblica Popular da Hungria receber
dividendos, juros e royalties que, de acordo com as disposigdes do
Artigo X, pardgrafo 2, Artigo XI e Artigo XII, possam ser tributados
no Brasil, a Repiblica Popular da Hungria deduzird do imposto sobre a
renda desse residente um montante igual ao imposto pago no Brasil

sobre os rendimentos acima mencionados.

Para esta dedugdo, o imposto brasileiro sera sempre

considerado como tendo sido pago i aliquota de 25%.

0 montante deduzido ndo poderd, contudo, exceder a fragdo do
imposto, calculado antes da dedugdo, correspondente aos rendimentos

recebidos do Brasil.

3. Quando o imposto geral brasileiro de sociedades incidente
sobre os lucros de que seé originam os dividendos pagos for reduzido ou
eliminado, a Republica Popular da Hungria deduzird ainda do imposto
hingaro um montante correspondente ao imposto brasileiro de sociedades
que teria sido pago se referido imposto ndo houvesse sido reduzido ou

eliminado, levando em conta 0 imposto brasileiro sobre dividendos.

4. Quando, de acordo com as disposi¢bes da presente Convengao,
os rendimentos recebidos por um residente da Replblica Popular da
Hungria forem af isentos de imposto, a Repablica Popular da Hungria
poderd, todavia, ao calcular o montante do imposto sobre O restante
dos rendimentos desse residente, levar em conta 0S rendimentos

isentos.
ARTIGO XXIV
Ndo-discriminagao
1 O0s nacionais de um Estado Contratante ndo ficarao sujeitos

no outro Estado Contratante a nenhuma tributag¢io ou obrigagdo
correspondente diferente ou mais onerosa do que aquelas a que estejam
ou possam estar sujeitos 0s nacionais desse outro Estado que se

encontrem na mesma situacdo.

2, A tributagdo de um estabelecimento permanente que uma
empresa de um Fstado Contratante tenha no outro Estado Contratante nao
serd menos favordvel nesse outro Estado do que a das empresas desse
outro Estado que exergam as mesmas atividades. Esta disposigdo ndo
poderd ser interpretada no sentido de obrigar um Estado Contratante a
conceder aos residentes do outro Estado Contratante as dedugdes
pessoais, abatimentos e reducdoes de impostos em fun¢do do estado civil
ou encargos familiares concedidos aos seus proprios residentes.



2 As empresas de um Fstado Contratante cujo capital seja
possuido ou controlado, total ou parcialmente, direta ou
indiretamente, por um ou mais residentes do outro Estado Contratante,
nio ficardo sujeitas no primeiro Estado a nenhuma tributagdo ou
obrigagao correspondente mais onerosa do que aquelas a que estejam ou
possam estar sujeitas outras empresas similares do primeiro Estado,
cujo capital seja possuido ou controlado, total ou parcialmente,

direta ou indiretamente, por um OU mais residentes de um terceiro

Estado.

4. Neste artigo, o termo "tributacdao" designa 0S impostos

visados pela presente Convengao.

ARTIGO XXV

Procedimento amigavel

5 Quando um residente de um Estado Contratante considerar que
as medidas tomadas por um ou por ambos 0S Estados Contratantes
conduzam ou possam conduzir, em relacdo a si, a uma tributac¢ao em
desacordo com a presente Convengado, podera, independentemente dos
recursos previstos pela legislagdao interna desses Estados, submeter O
seu caso 4a apreciagdo da autoridade competente do Estado Contratante

de que é residente.

2. A autoridade competente, se a reclamacdo se 1he afigurar
justificada e nio estiver em condicdes de lhe dar uma solugdo
satisfatoria, esforgar-se-a por resolver a questdo através de acordo
amigavel com a autoridade competente do outro Estado Contratante, a

fim de evitar uma tributagdo em discordancia com a Convengdo.

3% As autoridades competentes dos Estados Contratantes
esforgar-se-do por resolver através de acordo amigavel as dificuldades

ou as davidas que surgirem na jnterpretagdo ou aplicacdo da Convengao.

4, As autoridades competentes dos Estados Contratantes poderao
comunicar-se diretamente a fim de chegarem a acordo, nos termos
indicados nos paragrafos anteriores.

ARTIGO XXVI
Troca de informagbes

1. As autoridades competentes dos Estados Contratantes trocarao

entre si as informagdes necessarias para aplicar a presente Convengao.
Todas as informagdes deste modo trocadas serao consideradas secretas ¢€



s6 poderdo ser comunicadas as pessoas, autoridades ou tribunais
encarregados do langamento ou cobranga dos impostos abrangidos pela
presente Conveng¢dao ou da decisdao sobre recursos ou da instaurac¢do de

processos sobre delitos relativos a esses impostos.

2l 0 disposto no pardgrafo 1 n3o poderd em nenhum caso ser

interpretade no sentido <ce impor a um dos Estados Contratantes a

obrigacgdo:

a) de tomar medidas administrativas contréarias a sua
legislagdo e & sua pratica administrativa ou ds do outro

Estado Contratante;

b) de fornecer informa¢des que ndo possam ser obtidas com
base na sua legislagdo ou no ambito da sua pratica

administrativa normal ou das do outro Estado Contratante;

c) de transmitir informag¢des reveladoras de segredos ou
processos comerciais, industriais ou profissionais, ou
informagdes <cuja comunicagdo seja contraria 4d ordem

pablica.

ARTIGO XXVII

Agentes diplomdticos e funciondrios consulares

.

Nada na presente Conveng¢d3o prejudicard os privilégios
fiscais de que se beneficiem os agentes diplomaticos ou funciondrios
consulares em virtude de regras gerais de direito internacional ou de

disposigdes de acordos especiais.

ARTIGO XXVIII

Entrada em vigor

1. Os Estados Contratantes notificar-se-dao de que foram
cumpridas as exigéncias constitucionais para a entrada em vigor da

presente Convengao.

2 A presente Convengdo entrarda em vigor na data da dGltima das
notificagdes mencionadas no paragrafo 1 e suas disposigdes serdo

aplicadas:

a) no que concerne aos impostos retidos na fonte, aos
montantes de rendimentos recebidos no ou depois do

primeiro dia de janeiro do ano calendario imediatamente



sequinte ao ano em que a ultima das notificagodes
mencionadas no paragrafo 1 deste Artigo tenha sido dada e

nos anos posteriores;

no que concerne aos outros impostos, aos periodos-base
que comecem no ou depois do primeiro dia de janeiro do
ano calendidrio imediatamente seguinte dquele em que a
G1tima das notificagdes mencionadas no pardgrafo 1 deste

Artigo tenha sido dada.

ARTIGO XXIX

Dentncia

Qualquer dos Estados Contratantes podera denunciar a

presente Convengdo depois de decorrido um periodo de trés anos a

contar da data de sua entrada em vigor, mediante um aviso escrito de

deniincia entregue ao outro Estado Contratante através dos canais

diplomdticos, desde que tal aviso seja dado no ou antes do dia 30 de

junho de qualquer ano calendario.

Neste caso, a Convencgdo serd aplicada pela altima vez:

no que concerne aos impostos retidos na fonte, as
importdncias recebidas antes da expiracgao do ano

calenddrio em que o aviso de denincia tenha sido dado;

no que concerne aos outros impostos visados pela
Convengdo, as importancias recebidas durante 0
periodo-base que comece no ano calendario em que 0 aviso
de denincia tenha sido dado.



n
Feita em Budapeste, aos olij dias do més de junho de 1986,
em dois originais, cada qual nas 1linguas portuguesa, hingara e
inglesa, sendo autenticos todos os trés textos. Em caso de

interpretagdes divergentes dos textos em portuqués e hingaro,
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prevalecera o texto em inglés.




PROTOCOLZQO

No momento da assinatura da Convengdo para Evitar a Dupla
Tributagdo e Prevenir a Evasdo Fiscal em Matéria de Impostos sobre a
Rendé entre o Governo da Repiliblica Federativa do Brasil e o Governo da
Repiiblica Popular da Hungria, os abaixo-assinados, para 1isso
devidamente autorizados, acordaram nas seguintes disposigdes que
constituem parte integrante da presente Convencgdo.

15 Com referéncia ao Artigo II, paragrafo la)
Fica entendido que o imposto suplementar de renda ndao se

aplicard aos lucros e dividendos distribuidos que ndo excedam 12% do

capital registrado no Banco Central do Brasil.

2 Com referéncia ao Artigo VII, paragrafo 1

Fica entendido que quando um canteiro de construgdo ou de
instalacdo ou de montagem constituir um estabelecimento permanente,
apenas aqueles lucros derivados da atividade do canteiro de

construgdo ou de instalagdo ou de montagem poderdo ser atribuidos a

esse estabelecimento permanente.

35 Com referéncia ao Artigo VII, paragrafo 3
Fica entendido que o disposto no paragrafo 3 do Artigo VII

sera interpretado no sentido de significar que as despesas feitas
para a consecugdao dos objetivos do estabelecimento permanente,
incluindo as despesas de direcgdo e 0s encargos gerais de
administrag¢do, serdo dedutiveis, quer se efetuadas no Estado em que o
estabelecimento permanente estiver situado, quer fora dele.

4, Com referéncia ao Artigo X, pardagrafo 3

Fica entendido que, no caso do Brasil, o termo "dividendos"
também inclui qualquer distribuig¢dao relativa a certificados de um
fundo de investimento residente do Brasil.

Be Com referéncia ao Artigo XI

Fica entendido que as multas por pagamento em atraso ndo sdo

consideradas como juros para os fins do Artigo XI.

6. Com referéncia ao Artigo XII, paragrafo 3
Fica entendido que o disposto no paragrafo 3 do Artigo XII
aplica-se aos pagamentos de qualquer natureza recebidos como

remuneracdo pela prestagdao de assisténcia técnica e de servigos
técnicos.



Ve Com referéncia ao Artigo XIV
Fica entendido que o disposto no Artigo XIV aplica-se mesmo

se as atividades forem exercidas por wuma sociedade «civil ("civil

company").

8. Com referéncia ao Artigo XVI

Fica entendido que o termo "qualquer conselho de wuma
sociedade" inclui, no caso do Brasil, o conselho de administracdo, o
conselho fiscal e o conselho consultivo e, no caso da Repiblica

Popular da Hungria, o conselho de supervisdo.

9. Com referéncia ao Artigo XVIII, paragrafo 1
As autoridades competentes poderdo atualizar as quantias

mencionadas no paragrafo 1 do Artigo XVIII a cada cinco anos, a contar

da data em que as disposigGes da Conveng¢do entrarem em vigor.

10. Com referéncia ao Artigo XXIII, pardagrafo b)
Fica entendido que, para os fins de tributagdo na Repiblica

Popular da Hungria, o montante dos dividendos recebidos do Brasil ndo
poderda, em nenhuma hipdtese, ser considerado como sendo maior do que o
montante bruto desses dividendos que podem ser tributados no Brasil de

acordo com o Artigo X, paragrafo 2.

Com referéncia ao Artigo XXIV, pardgrafo 2

Fica entendido que as disposi¢des do paragrafo 5 do Artigo X
ndo sdo conflitantes com as do paragrafo 2 do Artigo XXIV.

12. Com referéncia ao Artigo XXIV, paragrafo 3

Na eventualidade de o Brasil permitir que os "royalties",
como definidos no paragrafo 3 do Artigo XII, pagos por uma empresa
residente do Brasil a uma empresa residente de um terceiro Estado ndo
localizado na América Latina e que possua no minimo 50% do capital da
empresa residente do Brasil, sejam dedutiveis para efeito da
determinagdo dos Tucros tributdveis desta empresa, uma dedugdo igual
sera automaticamente aplicavel, em condi¢des similares, a uma empresa
residente do Brasil que pague "royalties" a uma empresa residente da
Repliblica Popular da Hungria.

Fica entendido que a presente disposicdao da lei brasileira
concernente 4d nao-dedutibilidade de "“royalties", <conforme acima
indicado, ndo & conflitante com o paragrafo 3 do Artigo XXIV da

Convengao.
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EGYEZMENY

a Brazil Szbvetségi Koztdrsasdg Korménya és a Magyar Népksztérsa-
ség Kormdnya k6zott a kettds addztatis elkerlilésére és az adézta-
tds kijdtszdsdnak megakaddlyozdsdra a jovedelemaddk teriiletén

A Brazil Szovetségi Kbztdrsassg Korménya és a Magyar Népkoztdrsaség
Kormanya

~attdl az Shajtdl vezetve, hogy Egyezményt késsenek a kettds addzta-
tds elkeriilésére és az addztatéds kijédtszdsdnak megakaddlyozdsdra a
Jovedelemaddk teriiletén

€s hogy gazdasédgi kapcsolataikat tov&bb fejlesszék és megktnnyitsék

a kovetkezGkben dllapodtak meg:

1. Cikk
Személyi hatdly

Az Egyezmény azokra a személyekre terjed ki, akik az egyik Szerzsdd
Allamban vagy mindkét Szerz64ds Allamban illetSséggel birnak.

2. Cikk

Az Egyezmény ald esd addk
L4 Azok az adbék, amelyekre az Egyezmény kiterjed, a kovetkezdk:

a/ Brazilia esetében:
= a szOvetségi jovedelemads, kivéve a Jovedelem pdétadét
és a kisebb Jelentdségii tevékenységek addéjdt /a to-
vébbiakban "brazil adsé"/;



b/ a Magyar Népkdztdrsasdg esetében:

£y a jovedelemaddk;

/ii/ a nyereségaddk;

/iii/ a térsasdgi kiilénadd;

/iv/ a lakossdgnak a jovedelemaddk tekintetében kive-
tett kozségfejlesztési hozz4djdruldsa;

/v/ a védrosi és kézségi hozzdjérulds;

/vi/  a kereskedelmi tdrsasdgok osztalédk és nyereség
kifizetései utdni illetdk

/a tovébbiakban "magyar adé'/.

2 Az Egyezmény alkalmazandd azokra az azonos vagy lényegében
hasonlé jellegli addkra is, amelyeket az Egyezmény aldirdsa utdn a
fent emlitett addk mellett vagy azok helyett bevezetnek, A SzerzG-
d6 Allamok illetékes hatdsdgai értesiteni fogjdk egymdst a vonatko-
z6 adéjogszabdlyaikban végrehajtott bérmely lényeges véltozdsrdl,

3. Cikk

Altalénos meghatérozasok
T Az Egyezményben, ha a SzOvegdsszefliggés mdst nem kivan:

a/ a "Brazilia" kifejezés jelenti a Brazil Szovetségi Koz-
térsaség terliletét, azaz a kamtinentdlis szdrazfoldet és
Szigeteket a hozzdjuk tartozd légtérrel, tovébbs a parti
tengert a hozzd tartozs tengerfeneket,laltalajt és lég-
teret, amelyeken beliil a nemzetkdzi joggal és a brazil
Jogszabdlyokkal Gsszhangban Brazilia Jogal gyakorolhatdk;

b/ a "Magyar Népkoztérsasdgh kifejezés f6ldrajzi értelemben
haszndlva jelenti a Magyar Népkaztérsaség terliletét;

c/ az "dllampolgdr" kifejezés jelenti:
1 - mindazokat a természetes személyeket, akik az egyik
Szerz4dé Allam éllampolgdrsédgival rendelkeznek;

IT - mindazokat a Jogi személyeket, személyi tdrsasdgo-
kat és tarsuldsokat, amelyeknek ez a jogi helyzete
az egylk Szerz6dé Allam jogszabdlyaibél szérmazik;



g/

az "egyik Szerz6dS Allam" és a "mdsik Szerz6d$ Allam"
kifejezés Brazilidt vagy a Magyar Népkdztdrsasdgot je-
lenti, ahogyan a szbvegdsszeflggés kivdnja;

a "személy" kifejezés magédban foglalja a természetes
személyt, a tdrsasdgot és minden méds személyi egyesii-
1ést;

a "térsasdg" kifejezés jelenti a jogi személyeket,
vagy azokat a jogalanyokat, amelyeket az adéztatas
szempontjédbdol jogi személyeknek tekintenek;

"az egyik Szerz6dS Allam vdllalkozdsa" és a "mésik
Szerz6dé Allam védllalkozdsa" kifejezés az egyik Szer-
2636 fllamban illetdséggel bird személy, illetdleg a
mésik Szerz6dé Allamban illetSséggel bird személy &1~
tal folytatott vdllalkozdst jelent;

a "nemzetkozi forgalom" kifejezés jelent minden olyan
szdllitdst, amelyet egy olyan véllalkozds altal lzemel-
tetett tengeri hajé vagy légijédrmii bonyolit le, amely-
nél a tényleges lizletvezetés helye az egyik Szerzdéds
Allamban ven, kivéve, ha a tengeri hajét vagy a 1légi-
jarmiivet csak a mésik Szerz6dé Allamban 1évS helyek ko-
z0tt Uzemeltetik;

az "illetékes hatdsdg" kifejezés

I - Brazilia esetében: a pénzligyminisztert, a Szbtvet-
ségi Bevételek dllamtitkdrdt vagy meghatalmazott
képviselbiket;

II - a Magyar Népkdztdrsasdg esetében a pénziigyminisz-
tert vagy meghatalmazott képviseldjét

Jjelenti.

2. Az Egyezménynek az egyik Szerz8dé Allam dltal térténd alkal-
mazésénél, ha a szbvegdsszefiggés mdst nem kivén, bdrmely mdsképpen
meg nem hatdrozott kifejezésnek olyan értelme ven, mint amilyent
arra nézve emnek a Szerz8dS Allamnak az Egyezmény dltal érintett
addékra vonatkozd jogszabdlyai megdllapitanak.



4, Cikk

Lakdhely az add szempontjabdl

1. Az Egyezmény értelmében az "egyik Szerz6d6 Allamban illetd-
séggel bird személy" kifejezés olyan személyt jelent, aki ennek

az Allamnak a jogszabdlyai szerint, ott lakdhelye, dllanddé tartdz-
kodédsi helye, Uzletvezetésének helye vagy mds hasonld ismérv alap-
jén addkoteles.

2 Amennyiben egy termés zetes személy az 1., bekezdés rendelke-
zései szerint mindkét Szerz6dd Allamban illetéséggel bir, ugy ezt
az esetet a kovetkezOk szerint kell elddnteni:

a/ Ez a személy abban a Szerz6dS Allamban tekintendS illetdség-
gel birdnak, amelyben dllanddé lakdhellyel rendelkezik; ha mind-
két Szerz8d6 Allamban rendelkezik &llandé lakdhellyel, ugy ab-
ban a Szerz6d6 Ajlamban tekintenddé illetSséggel birdnak, amely-
hez szorosabb csalddi és gazdasdgi kapcsolatok flizik /a létér-
dekek kozpontja/;

b/ Amennyiben nem hatdrozhatd meg, hogy a személy létérdekeinek
kdzpontja melyik Szerz6dé Allamban van, vagy ha a Szerz6dé Al-
lamok egyikében sem rendelkezik &llanddé lakdéhellyel, ugy abban
a Szerz6d6 Allamban tekintends illetdséggel birdnak, amelyben
szokésos tartézkodasi helye van;

¢/ Amennyiben a személynek mindkét Szerz6dS Allamban van, vagy
egyikben sincs szokdsos tartézkoddsi helye, ugy abban a Szer-
z6d6 Allamban tekintendS illetSséggel birdnak, amelynek az
dllampolgara;

d/ Amennyiben a személy mindkét Szerzd8dS Allamak vagy egyiknek
sem &llampolgidra, ugy a Szerzddé Allamok illetékes hatéségai
kolcsbnds egyetértéssel rendezik a kérdést.

B4 Amennyiben més, mint egy természetes személy az 1. bekez-
dés rendelkezései szerint mindkét Szerz6dS Allamban illetdséggel
bir, ugy abban a Szerz8dé Allamban tekintendS illetdséggel biré-
nak, amelyben tényleges lizletvezetésének helye van.



5. Cikk
Telephely

p I Az Egyezmény értelmében a "telephely" kifejezés 4llandd
tizleti berendezést jelent, amelyben a vdllalkozds tevékenységét

részben vagy egészben kifejti.

s A "telephely" kifejezés magdban foglalja kiilonodsen:

a/
b/
c/
a/
g/
£/

g/

Be Nem

b/

c/

a vezetés helyét;

a fidkot;

az iroddat;

a gyéartelepet;

a muhelyt;

a bdnyit, a kéfejtét vagy a természeti kincsek kiak-
nézdsdra szolgdld mss telepet;

az olyan épitési kivitelezést vagy szerelést, amely-
nek idétartama 6 hénapot meghalad.

tekintendd8k "telephelynek":

azok a berendezések, amelyeket kizdrélag a vdllalkozés
javainak vagy éruinak raktdrozdsdra, kidllitédsara vagy
kiszolgdltatdsdra haszndlnak;

a vdllalkozds javainak vagy druinak olyan készletei, ame-
lyeket kizérélag raktdrozds, kidllitds vagy kiszolgdltatds
c€ljdbdél tartanak;

a vdllalkozds javainak vagy druinak olyan készletei, ame-
lyeket kizérdlag abbsl a célbdl tartanak, hogy azokat
egy mdsik vdllalkozds feldolgozza;

az dllandd ilizleti berendezés, amelyet kizdrdélag abbdl a
célbdél tartamnak femn, hogy a vdllalkozds részére javakat
vagy érukat védsdroljanak vagy informdcidkat szerezzenek;

az 4llandd lizleti berendezés, amelyet kizdrdlag abbdl a
cé1bdl tartanak femn, hogy a vdllalkozdst reklémozzdk, in-
formdcidkat adjanak, tudomdnyos kutatdst végezzenek vagy
hasonld tevékenységet folytassanak, amely eldkészitd vagy
kisegitd jellegii.



4, . Amennyiben egy személy - kivéve az 5. bekezdés értelmében

a fiiggetlen képviselSt - az egyik Szerz8dd £1lamban a mésik Szer-
2646 £llam véllalkozdsa érdekében tevékenykedik, ugy az eldbb em-
1itett Allamban akkor adott a telephely, ha a személynek meghatal-
nazdsa van a vallalkozds nevében szerzGdéseket kotni és meghatalma-
,4s4val ebben az Allamban rendszeresen é1, kivéve, ha tevékenysége
javaknak vagy 4ruknak a véllalkozds részére valé vételére korldto-
z6dike.

5. Az egyik Szerzddé Allam véllalkozdsét nem lehet ugy tekin-
teni, mintha annak a mdsik Szerz6dS Allamban telephelye volna csu-
pén azért, mert tevékenységét ebben a mésik Allamban alkusz, bizo-
ményos vagy mds fliggetlen képviseld utjan fejti ki, feltéve, hogy
ezek a személyek rendes Uzleti tevékenységlik keretében jérnak el.

6. Az a tény, hogy az egyik Szerz6ds Allamban illetSséggel bi-
ré térsasig egy olyan tdrsasdgot ural vagy azt egy olyan térsaség
uralja, amely a mésik Szerz6dé Allamban illetSséggel bir vagy ott
/akér telephely utjén, akér mds médon/ fejti ki tevékenységét, on-
magdban még nem teszi egyik térsasdgot sem a mdsik telephelyévé.

6. Cikk

Ingatlan vagyonbdl szdrmazdé jovedelem

I Az ingatlan vagyonbdl szdrmazé jovedelem, beleértve a me-
26~ és erdégazdasdgi lzemek jovedelmét, abban a Szerzdédd A11amban
adéztathatd, amelyben ez a vagyon fekszik,

2, a/ Az "ingatlan vagyon" kifejezést, a b/ és c/ pontok ren-
delkezéseit fenntartva, annak a Szerzddd £1lamak a jog-
szabdlyai szerint kell meghatdrozni, amelyben ez a va-
gyon fekszik;

b/ a kifejezés minden esetben magdban foglalja az ingatlan
vagyon tartozékait, a mezl- és erdbgazdasdgi lizemek €16
és holt felszerelését, azokat a jogokat, amelyekre a
foldtulajdonra vonatkoz$ magénjogi rendelkezések nyer-
nek alkalmazdst, az ingatlan vagyon haszonélvezeti jo-
gét és az dsvénylelShelyek, forrdsok és mds természeti



kincsek kiakndzdsdért vagy kiakndzdsdnak Jjogéért jars
véltozdé vagy dllanddé téritésekre vonatkozé jogokat;

¢/ a tengeri hajoék és légijdrmiivek nem tekintenddk ingat-
lan vagyonnak.

3 Az 1. bekezdés rendelkezései alkalmazanddk az ingatlan va-
gyon kdzvetlen haszndlatédbdl, bérbeaddsdbdl vagy haszndlaténak min-
den mds formdjdbdél szdrmazd jovedelemre.

b, Az 1. és 3. bekezdések rendelkezései a véllalkozéds ingat-
lan vagyondbdl szérmazé jovedelemre és a szabad foglalkozas gya-
korldséra szolgdlé ingatlan vagyonbdl szdrmazé jovedelemre is al-
kalmazandodk.

7. Cikk

Véllalkozési nyereség

1. Az egyik Szerz6dé Allam vdllalkozésédnak nyeresége csak eb-
ben az Allamban adéztathatd, kivéve, ha a vdllalkozds tevékenysé-
gét a mésik Szerz6dd Allamban egy ott 1évé telephely utjén fejti
ki. Amennyiben a vdllalkozds ily médon fejti ki tevékenységét, ugy
a véllalkozé4s nyeresége a mdsik Allamban adéztathatd, azonban csak
olyan mértékben, amilyen mértékben az ennek a telephelynek tudhatd

be.

24 A 3, bekezdés rendelkezéseit fenntartva, ha az egyik Szer-
26d6 Allam véllalkozdsa tevékenységét a mésik SzerzSds Allamban

egy ott 1lévé telephely utjan fejti ki, ugy ennek a telephelynek
mindegyik Szerz6dé Allamban azokat a nyereségeket kell betudni,
amelyeket akkor érhetne el, ha azonos vagy hasonldé tevékenységet
azonos vagy hasonldé feltételek mellett, mint 6ndllé véallalkozds fej-
tene ki és azzal a védllalkozdssal lebonyolitott forgalméban, amely-
nek telephelye, teljesen fiiggetlen lenne.

3, A telephely nyereségének megdllapitdsandl levonhatdk a te-
lephely miatt felmeriilt koltségek, beleértve az lizletvezetési és
dltaldnos Ugyviteli koltségeket.



4, A telephelynek nem tudhatd be nyereség javaknak vagy &aruk-
nak ezen telephely &ltal a véllalkozds részére torténd puszta vé-

sdrldsa miatte.

B Amennyiben a nyereség olyan jovedelemtételeket tartalmaz,
amelyekkel az Egyezmény mds cikkei kuldn foglalkoznak, ugy azoknak
a cikkeknek a rendelkezéseit e Cikk rendelkezései nem érintik.

8. Cikk

Hajbézds és légiforgalom

L. Az a nyereség, amely tengeri hajéknak vagy légijérmiiveknek
a nemzetkdzi forgalomban vald lzemeltetésébSl szérmazik, csak abban
a Szerz6dd Allamban addéztathatd, amelyikben a véllalkozds tényleges
izletvezetésének helye van.

Za Ha egy tengeri hajézési vdllalkozds tényleges Uzletvezetésé-
nek helye egy tengeri hajé fedélzetén van, ugy e hely abban a Szer-
28d8 Allamban levének tekintendd, amelyikben a tengeri hajé hazai ki-
k5t6je fekszik, vagy hazai kikot6 hidnydban abban a Szerz4dd £1lam-
ban, amelyikben a tengeri hajé lUzemben tartéja illetdséggel bir.

X Az 1. bekezdés rendelkezései alkalmazandék azokra a nyeresé-
gekre is, amelyek valamely poolban, kGz0s Uzemel tetésben vagy nem-
zetkdzi lzemeltetésli szervezetben vald részvételb6l szarmaznake.

9. Cikk
Kapcsolt védllalkozdsok

Amennyiben

a/ az egyik Szerz6dS A1lam véllalkozdsa kiézvetlenlil vagy kdzvetve
a mésik Szerz6dé Allam védllalkozdsénak lizletvezetésében, ellen-
Srzésében vagy tO0kéjében részesedik, vagy

b/ ugyanazok a személyek kbzvetlenil vagy kbzvetve az egyik Szerzé-
a6 Allam véllalkozdsdnak és a mdsik Szerz6dé Allam vdllalkozdsé-
nak lizletvezetésében, ellenSrzésében vagy tékéjében részesednek



és ezekben az esetekben a két vdllalkozéds egymds kozOtt kereskedel-
mi vagy pénziigyi kapcsolataikra tekintettel olyan feltételekben &l-
lapodik meg, vagy olyan feltételeket szab, amelyek eltérnek azok-
t61, amelyekben fliggetlen véllalkozdsok egymdssal megdllapodnénak,
ugy az a nyereség, amelyet a vdllalkozdsok egyike e feltételek nél-
kiil elért volna, e feltételek miatt azonban nem ért el, emnnek a val-
lalkozédsnak a nyereségéhez hozzdszémithatdé és megfeleléen megaddz-
tathatd.

10, Cikk
Osztalék

1q Az osztaldk, amelyet az egyik Szerz6dS Allamban illetSséggel
birdé térsasdg a mésik Szerz6dS Allamban illetSséggel bird személy-
nek fizet, ebben a mdsik Allamban adéztathatd.

2 Mindazondltal ez az osztalék abban a Szerz6dé Allamban is,
amelyben az osztalékot fizetd tdrsasdg illetdséggel bir, ennek az
£1lamak a jogszabdlyai szerint megadéztathaté, de ha a kedvezménye-
zett az osztalék haszonhuzdja, az igy megdllapitott addé nem halad-
hatja meg az osztalék brutté Osszegének 15 szdzalékdt.

Ez a bekezdés nem érinti a térsasdg adéztatédsdt azon nyereség utén,
amelyb8l az osztalékot fizetik.

3 Az e Cikkben hasznélt "osztalék" kifejezés részvényekbll, "é€l-
vezeti! részvényekbdl vagy "élvezeti" jogokbdl, bényarészjegyekbdl,
alapitéi érdekeltségbSl vagy nyereségrészesedést biztosité més jogok-
b3l - kivéve a kdveteléseket - szérmazé jovedelmet, valamint egyéb
térsasdgi jogokbdl szdrmazé olyan jovedelmet jelent, amely ammak az
£llammak az adéjoga szerint, amelyben a nyereséget feloszté térsasédg
illetéséggel bir, a részvényekbll szérmazd jovedelemmel azonos meg-
itélés ald esik.

4, Az 1. és 2. bekezdések rendelkezései nem alkalmazandék, ha az
osztalék egyik Szerz6dS Allamban illetGséggel bird haszonhuzdjénak

a mésik Szerz6dd Allamban, amelyben az osztalékot fizetS térsaség
illet6séggel bir, telephelye van és az érdekeltség, amely utén az osz-
talékot fizetik, ténylegesen ehhez a telephelyhez tartozik. Ebben az
esetben a 7. Cikk rendelkezéseit kell alkalmazni,
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5e Ha a Magyar Népkoztdrsaség illet6séggel biré személynek Bra-
~ilidban telephelye van, ugy €z a telephely a brazil jogszabalyok
szerint a forrdsndl levont adéval megadbztathatd. Mindazondltal ez
az addé nem haladhatja meg e telephely nyereségének az ilyen nyere-
séggel kapcsolatos tdrsaségi adé megfizetése utédn megdllapitott
brutté Osszege utén sz&mitott 15 szdzalékot.

6. Ha az egyik Szerzédd A1lamban illetSséggel bird térsasdg nye-
reséget vagy jovedelmet &lvez a mésik Szerz6dd Allambél, ugy ez &
mésik A1lam nem addztathatja meg & térsaség &ltal fizetetl osztalé-
kot, kivéve, ha az osztalékot ebben a mdsik £11lamban illet6séggel
biré személynek fizetik, vagy ha az érdekeltség, amely utén az 0Sz-
talékot fizetik, ténylegesen ebben a nésik Allamban 1év6 telephely-
hez vagy &llandd verendezéshez tartozik, sem pedig a térsasdg fel nem
osztott nyereségét nem vetheti a térsasédg fel nem osztott nyeresége
utén kivetett adé ald, még akkor sem, ha & kifizetett osztalék vagy
4 fel nem osztott nyereség egészben Vagy részben ebben a mésik Allam-
ban elért nyereségbSl vagy jovedelembSl All.

e Az adé mértékének a 2. és 5. bekezdésekben foglalt korlétozé-
sai nem alkalmazanddk azokra az osztalékokra vagy nyereségekre, ame-
lyeket az Egyezmény hatdlybalépésének évét kdvetd harmadik naptéri
év lejdrta elétt fizettek ki vagy utaltak &at.

1l. Cikk

Kamat

1s A kemat, amely az egyik Szerz6dé Allambél szérmazik, és ame=
1yet a médsik Szerz6dd A1lemban illetéséggel biré személynek fizetnek,
obben a masik Allamban adéztathato.

2 Mindazondltal az ilyen kamat megadSztathaté abban a Szerz6d6
A1lamban is, amelyb6l szérmazik, ennek az A1lamnak a jogszabdlyal sze-
rint, de ha a kedvezményezett a kamat haszonhuzdja, az igy megdllapi-
tott adé nem haladhatja meg:

a/ a 10 szézalékot az olyan kamat tekintetében, amely valamely bank
41tal legaldbb 8 éves idészakra ipari berendezések eladdsdval,
vagy ipari vagy tudoményos egységek tanulménydval, szerelésével
vagy széllitéséval, valamint kdézmmkédlatokkal kapcsolatban nyuj-
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tott k6lcsondkbSl és hitelekbdl szdrmazik;
b/ a kamat bruttd Ssszegének 15 szdzalékdt minden més esetben.

De Tekintet nélkiil az l. és 2. bekezdés rendelkezéseire, az
egyik Szerz6dS Allambdl szdrmazé kamat, amelyet

a/ a mdsik Szerz6dS Allam korménya, beleértve amnak helyi hatdsé-

galilt;
b/ ennek a mdsik Szerz6dé Allamnak a kozponti bankja, vagy
c/ barmely, teljesen e kormény tulajdonédban 1lévé pénzintézet
élvez, mentes az addé aldl az elSszdr emlitett Szerz6dS Allamban.

4, Az e Cikkben haszndlt "kamat" kifejezés dllami kdlcstndkbdl,
k5tvényekb6l vagy addéssdglevelekbSl szdrmazé jovedelmet jelent, akdr
biztositva van jelzdlogjoggal, akdr nem, és akdr ad jogot a nyere-
ségben vald részesedésre, akdr nem és mindenfajta kbvetelésbSl szdr-
mazé jovedelmet, valamint mds olyan jovedelmet jelent, amely annak

a Szerz6dd Allamnak a jogszabdlyai szerint, amelybSl a jovedelem
szdrmazik, a kOlcstnadott pénzbSl szdrmazd jovedelemmel azonos meg-
itélés ald esik.

See Az 1., és 2. bekezdés rendelkezései nem alkalmazanddk, ha a ka-
mat egyik Szerz6dé Allamban illetSséggel bird haszonhuzdjdnak a mdsik
Szerz6d6 Allamban, amelybdl a kamat szdrmazik, telephelye van és a

kbovetelés, amelybll a kamat szdrmazik, ténylegesen ehhez a telephely-
hez tartozik. Ebben az esetben a 7. Cikk rendelkezéseit kell alkalmaz-

ni.

6. A 2. bekezdésben megdllapitott korlétozds nem alkalmazandé az
olyan kamatra, amely az egyik Szerz6d6 Allambdl szdrmazik és amelyet
a mésik SzerzG6d6 Allam vdllalkozésdnak egy harmadik Allamban 1évé
telephelye részére fizetnek.

7. A kamat akkor tekintendS az egyik Szerz6dd Allambdl szdrmazé-
nak, ha a kamatot fizet6 maga ez a Szerz6d6 Allam, ennek az Allamnak
politikai egysége, helyi hatdséga vagy az ebben az Allamban illetd-

séggel bird személy. Ha azonban a kamatot fizetd személynek, fiigget-
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Allamban vagy

leniil attél, hogy bir-e illetSséggel az egyik Szerz6d6
berendezése

nem, az egylk Szerz8dé Allamban teepheiye vagy dllandd
van, amellyel kapcsolatban a tartozés, 3mely utédn a kamatot fizetik,
felmeriilt és ezt a kamatot ez a telephely vagy &llandé berendezés
viseli, ugy az ilyen kamat abbél a Szerz8dS £11ambdl szdrmazdénak te-
kintendé, amelyben a telephely vagy a2 i1landé berendezés van.

8. Ha a kamatot fizeté személy és & kamat haszonhuzéja vagy mind-

kettd és egy mésik személy kdzstt kiildnleges kapcsolatok dllnak fenn
és emiatt a kamat 6sszege azon kdveteléshez mérten, amely utén fize-
tik, meghaladja azt az Osszeget, amelyben & kamatot fizetd és a ka-
mat haszonhuzéja ilyen kapcsolatok ndélkil megdllapodtak volna, ugy

e Cikk rendelkezéseit csak az utdbb emlitett Ssszegre kell alkalmaz-
ni., Ebben az esetben a t8bbletsszeg mindegyik Szerz6d6 Allam jog-
szabdlyai szerint és az Egyezmény mérs rendelkezéseinek figyelembe-
vételével addztathatd.

12. Cikk
LicencdiJ

1. A licencdij, amely az egyik Szerz6dS £11ambdél szdrmazik és
amelyet a mésik Szerz6ds Allamban illet6séggel bird személynek fi-
zetnek, ebben a mésik Allamban adéztathatde

2. Mindazondltal az ilyen licencdlJ megadéztathaté abban a Szer-

286d8 Allamban, amelybSl szdrmazik, annak az f1lamak a jogszabdlyai
szerint, de ha a kedvezményezett a 1jcencdij haszonhuzdja, az igy
megédllapitott adé nem haladhatja meg

a/ a védjegyek haszndlatébdl vagy hasznélatl jogdbbl szdrmazdé li-
cencdij bruttd Osszegének 25%-at,

b/ a licencdij brutté Osszegének 15%~4t minden méds esetben.

B Az e Cikkben haszndlt "licencdlj® kifejezés azt a barmilyen

jellegi téritést jelenti, amelyet iros<zimi, miivészeti vagy tudoményos

miivek /beleértve a mozgéképfilmeket, weevizids vagy rédidkozvetités~

re szolgdlé filmeket vagy kép- vagy hen Zhordozd szalagokat/ szerzdi

jogédnak, szabadalmak, védjegyek, mintéx Vasgy modellek, tervek, tit-

kos formuldk vagy eljdrdsok haszndlatéé-t vagy haszndlati jogéért,
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vagy ipari, kereskedelmi vagy tudomdnyos felszerelések hasmmélatd-
ért vagy haszmdlati jogdért, vagy ipari, kereskedelmi vagy tudomd-
nyos tapasztalatok kozléséért fizetnek.

4, A licencdij akkor tekintendS az egyik Szerz6dé Allambdl szdr-
mazdénak, ha a licencdijat fizetS maga ez az Allam, ennek az Allam-
nak politikai egysége, helyi hatdésédga vagy az ebben az Allamban il-
letSséggel biré személy. Ha azonban a lincencdijat fizetd személy-
nek, flggetlenll attdl, hogy bir-e illetbséggel az egyik Szerzddd
Allamban vagy nem, az egyik SzerzG6d6 Allamban telephelye vagy éllan-
dé berendezése van, amellyel kapcsolatban a licencdij fizetési ko-
telezettség felmerilt és ezt a licencdijat ez a telephely vagy az al-
land$ berendezés viseli, ugy az ilyen licencdij abbdl a Szerz6d6 Al-
lambdl szdrmazdnak tekintend6, amelyben a telephely vagy az dllandd
berendezés van.

5e Az 1. és 2. bekezdés rendelkezései nem alkalmazanddk, ha a
licencdij egyik Szerzd6dé Allamban illetéséggel bird haszonhuzdjdnak

a mésik Szerz6d6 Allamban, amelybSl a licencdij szdrmazik, telephe-
lye van és a jog vagy vagyoni érték, amelyért a licencdijat fizetik,
ténylegesen ehhez a telephelyhez tartozik. Ebben az esetben a 7. Cikk
rendelkezéseit kell alkalmazni.

6. Ha a licencdijat fizetd személy és a licencdij haszonhuzdéja,
vagy mindkettd és egy mésik személy kozott kiilonleges kapcsolstok
éllnak fenn és emiatt a licencdij &sszege azon hasznélathoz, joghoz
vagy informdcidhoz mérten, amely utdn fizetik, meghaladja azt az
Osszeget, amelyben a licencdijat fizetd és a licencdij haszonhuzéja
ilyen kapcsolatok nélkiil megdllapodott volna, ugy e Cikk rendelkezé-
seit csak az utébb emlitett &sszegre kell alkalmazni. Ebben az eset-
ben a tobbletdsszeg mindegyik Szerz6dé Allam jogszab&lyai szerint és
az Egyezmény més rendelkezéseinek figyelembevételével addztathatd.

Ts Az adé mértékének az ezen Cikk 2. b/ bekezdésében foglalt
korlétozdsa nem alkalmazanddé az olyan licencdijra, amelyet az Egyez-
mény hatdlybalépésének naptdri évét kovetd 5+5dik naptari év vége
elétt fizettek,,amennyiben az ilyen licencdijat az egyik Szerz6ds
Allamban illetSséggel bird olyan személynek fizetik, akinek a licenc-
dijat fizeté tdrsasdg szavazati tékéjének legaldbb 50 szézaléka kiz-
vetlenul vagy kozvetve tulajdondban van.
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135, Cikk

Elidegenitésbll szdrmazd nyereség

Ta A 6. Cikk 2. bekezdésében meghatdrozott ingatlan vagyon el-
idegenitésébbl szdrmazé nyereség abban a Szerz6dé Allamban adéztat-
haté, amelyben az ingatlan vagyon fekszik,

2, Az olyan ingd vagyon elidegenitésébl6l szdrmazd nyereség, amely
az egyik Szerz6dé Allam védllalkozdsa mdsik Szerzd6dé Allamban 1évé
telephelyének lizemi vagyona, vagy amely egy olyan 4llanddé berende-
zéshez tartozik, amellyel az egyik SzerzS8dS Allamban illetdséggel
birdé személy szabad foglalkozds gyakorldsa céljébdl a mdsik Szerzd-
d6 Allamban rendelkezik, beleértve az olyan nyereséget, amelyet egy
ilyen telephelynek /egyedil vagy az egész vdllalkozdssal egyiitt tor-
téné/ elidegenitésébll vagy egy ilyen &llanddé berendezésnek az elide-
genitésébdl elérnek, a mésik Allamban adéztathaté. Mindazondltal a
nemzetkdzi forgalomban lizemeltetett tengeri hajok és légijdrmivek,
vagy az ilyen tengeri hajdék és 1légijdrmivek lzemeltetésére szolgald
ingé vagyon elidegenitéséblél szdrmazdé nyereség csak abban a Szerzd-
dé6 Allamban adbéztathatd, amelyikben a vdllalkozds tényleges lizlet-
vezetésének helye van.

s Az 1. és 2. bekezdésekben nem emlitett vagyon elidegenitésé-
b6l szérmazd nyereség mindkét Szerz6dS Allamban addéztathatd.

14, Cikk
Szabad foglalkozas

Lo Az olyan jovedelem, amelyet az egyik Szerz6d5 Allamban ille-
t6séggel bird személy szabad foglalkozdsbdl vagy mds, hasonld jelle-
gl ©ndllé tevékenységbll élvez, csak ebben az Allamban addéztathatsd,
kivéve, ha az ilyen foglalkozésért vagy tevékenységért jard kifize-
tést a mésik Szerz8d6 Allamban 1év6 telephely vagy egy ott illetd-
séggel biré tdrsasdg viseli. Ebben az esetben a jovedelem ebben a mé-
sik Allamban adéztathatd.

Za A "szabad foglalkozds" kifejezés magdban foglalja kiilondsen az
tnélléan kifejtett tudoményos, technikai, irodalmi, miivészeti, nevelé-
si vagy oktatdsi tevékenységet, valamint az orvosok, iligyvédek, mérnt-
kbok, épitészek, fogorvosok és konyvszakértdk ondlld tevékenységét.
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15, Cikk
Nem ©6ndllé munka

Ly A 16., 18., 19., 20. és 21. cikkek rendelkezéseinek fenntar-
tdsédval, a fizetés, a bér és mds hasonld térités, amelyet az egyik
Szerz6dd Allamban illetéséggel bird személy nem ©ndllé munkaért kap,
csak ebben az Allamban adéztathatd, kivéve, ha a munkdt a mdsik Szer-
2636 Allamban végzik. Amennyiben a munkdt ott végzik, ugy az ezért
kapott térités ebben a masik Allamban adéztathatd.

2 Tekintet nélkil az 1. bekezdés rendelkezéseire, az a térités,
amelyet az egyik Szerz6dSé Allamban illetéséggel bird személy a mésik
Szerz6dé Allamban végzett nem 6ndlldé munkdért kap, csak az eldszdr
emlitett Allamban adéztathatd, ha

a/ a kedvezményezett a mdsik Allamban a vonatkozé adézdsi évben nem
tartézkodik Osszesen 183 napot meghaladdé idészakban vagy idSsza-
kokban és

b/ a téritést olyan munkaadé fizeti, vagy olyan munkaaddé nevében fi-
zetik, aki nem bir illetdséggel a mésik £11amban, és

¢/ a tSritést nem a munkaaddénak a mésik Allamban 1évé telephelye
vagy 4llandSé berendezése viseli.

Be Tekintet nélkiil e Cikk el6z0 rendelkezéseire, a nemzetkozi
forgalomban lzemeltetett tengeri hajdé vagy légijdrmii fedélzetén vég-
zett nem 6ndlld mmkéért j4rd térités abban a Szerz6dS Allamban addz-
tathaté, amelyben a vdllalkozds tényleges Uzletvezetésének helye van.

16. Cikk
Igazgatétandcsi térités

Az igazgatdétandcsi térités és hasonld fizetés, amelyet az egyik Szer-
26d6 Allamban illetéséggel bird személy olyan minbSségben élvez, mint
a masik Szerz6dé Allamban illetSséggel bird térsasdg igazgatétandcsé-
nak vagy bérmilyen tandcsénak tagja, ebben a mésik Szerz6dé Allamban
adéztathatd.
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17. Cikk

Miivészek és sportoldk

Le Tekintet nélkil a 14, és 15. cikkek rendelkezéseire, az olyan
Jovedelem, amelyet egy hivatdsos elSaddmiivész, mint szinhézi, film-,
radié- vagy televizids miivész és zenemiivész, és sportold élvez sze-

mélyes tevékenységébll ilyen minbSségében, abban a Szerz8dd Allamban

adéztathaté, amelyben ezt a tevékenységét kifejti.

2, Amennyiben az e Cikk 1. bekezdésében emlitett szolgdltatdso-
kat az egyik Szerz4dd Allamban a mdsik Szerz6ds Allam vallalkozasa
nyujtja, ugy az a jovedelem, amelyet ezeknek a szolgdltatisoknak a
nyujtdsdért egy ilyen védllalkozds élvez, tekintet nélkiil az Egyezmény
bérmely mds rendelkezésére, az eldszdr emlitett Allamban adéztathatd.

e Tekintet nélkil az e Cikk 1. és 2. bekezdéseinek rendelkezdése-
ire, az e Cikkben emlitett jovedelem mentes abban a Szerz8ds Allam-
ban az add aldl, amelyben az elSadémiivész vagy a sportold tevékenysé-
gét kifejti, feltéve, hogy ezt a tevékenységet a Szerz6dé Allamok k&-
z0tti kulturdlis egyezmény vagy megédllapodds alapjén gyakoroljdk.

18. Cikk
Nyugdijak és jdradékok

1, A 19. Cikk 2. és 3. bekezdésében foglalt rendelkezés ek fenn-
tartdsdval a nyugdij és més hasonldé térités, amely nem haladja meg
egy naptéri évben a 3.000 US dolldrral egyenértékii Osszeget és az a
Jéradék, amely nem haladja meg egy naptéri évben a 3.000 US dollér
Osszeget és amelyet az egyik Szerz6dS Allamban illetéséggel birdé sze-
mélynek fizetnek, csak ebben az Allamban adéztathats.

A nyugdijaknak €s a jdradékoknak az az Gsszege, amely a fent emlitett
korldtot meghaladja, mindkét Szerz6dé Allamban megadéztathatd.

2e Az e Cikkben haszndlt

a/ "nyugdij és mds hasonld térités" kifejezés olyan id6sza-
konkénti fizetéseket jelent, amelyeket korébbi alkalmazds-
ra tekintettel, vagy kordbbi alkalmazdssal kapcsolatban
elszenvedett balesetek kdrtéritéseként teljesitenek;
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b/ a "jdradék" kifejezés olyan meghatdrozott Osszeget je-
lent, amely rendszeresen, meghatdrozott idékdztkben, az
élet tartama alatt, vagy megdllapitott, illetSleg meg-
41lapithaté idGszakon keresztiil - kotelezettség alapjén -
megfeleld és teljes pénzbeli vagy pénzértéki szolgdlta-
tésért /més mint teljesitett szolgdlat/ ellenszolgdltatés-
ként fizetendd.

19. Cikk

Kozszolgdlati fizetés

1. A nyugdijat magéban nem foglaldé térités, amelyet az egyik
Szerz5636 Allam vagy annak politikai egysége vagy helyi hatdséga fi-
zet egy természetes személynek az ezen Allamak, vagy politikai egy-
ségnek, vagy helyi hatésdgnak teljesitett szolgdlatért, csak ebben
az Allamban adéztathaté.

Mindazondltal ez a térités csak abban a Szerz6d8 Allamban addztat-

haté, amelyben a kedvezményezett illetSséggel bir, ha a szolgdlatot
abban az Allamban teljesitették és a térités kedvezményezettje ab-

ban az Allamban illetbséggel birdé személy, aki

a/ amnak az Allamnak az dllampolgédra, vagy

b/ nem kizérdlag a szolgdlat teljesitése c€ljdbél vdlt abban az A1~
lamban illetbséggel birdé személlyé.

2. A nyugdij, amelyet az egyik Szerz6dS Allam vagy annak politi-
kai egysége vagy helyi hatésédga fizet kozvetlenil vagy az dltala 1lé-
tesitett alapbdél egy természetes személynek az ezen Allamnak vagy po-
litikai egységnek vagy helyi hatésdgnak teljesitett szolgdlatért,
csak abban az Allamban adéztathatd.

Mindazondltal ez a nyugdij csak a mdsik Szerz6d6 Allamban adéztatha-
t6, ha a kedvezményezett annak az Allamnak az éllampolgdra €s abban
az Allamban bir illetéséggel.

B Minden nyugdij, amelyet az egyik SzerzSdé Allam térsadalom-
biztositdsi rendszerének keretében fizetnek a mdsik Szerz6d6 Allam-
ban illetSséggel bird személynek, csak az eldszdr emlitett £1lamban
adéztathatd.
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be A 15., 16. és 18. cikkek rendelkezései alkalmazanddk az egyik
Szerz6d6 Allam vagy politikai egysége vagy helyi hatéséga dltal vég-
zett lzleti tevékenységgel kapcsolatos szolgdlatért fizetett téri-
tésre és nyugdijra.

20, Cikk

Tandrok €s kutatdk

Az a természetes személy, aki kdzvetleniil az egyik Szerz6dé Allamban
tett ldtogatdsa elStt a mdsik Szerzd6dd Allamban illetdséggel bird
személy volt, vagy most is az, és aki az el8szdr emlitett Allam meg-
hivésdra, vagy ebben az elSszor emlitett Allamban 1évé egyetem, fel-
séoktatdsi intézmény, iskola, muzeum vagy mds kulturdlis intézmény
meghivdsdra, vagy a kulturdlis csere hivatalos programja keretében
abban az Allamban két &sszefliggé évet meg nem haladé idészakban tar-
tézkodik kizdrdélag ilyen intézménynél tanitds, eldaddsok tartdsa
vagy kutatdsok folytatdsa céljdbdl, mentes az addzds aldl abban az
Allamban az ilyen tevékenységért j4rd térités tekintetében, feltéve,
hogy ezt a téritést azon az Allamon kiviil 1évé forrdsbdl kapja.

2ls Cikk
Tanuldk és gyakornokok

I Az a természetes személy, aki kozvetleniil az egyik Szerzddé

Allamban tett ldtogatésa elStt a mdsik Szerz6dS Allamban illetdség-
gel bird személy volt, vagy most is az, és aki az eldszdr emlitett

A1lamban kizdrélag

a/ mint abban az el6szdr emlitett Allamban 16v6 egyetem, egyetemi
kollégium vagy iskola tanuldja, vagy

b/ mint olyan adomdny, elldtmény vagy jutalom kedvezményezettje,
amely elsésorban tanulmdny vagy kutatds céljdbél valamely valld-
si, jotékonységi, tudomdnyos vagy oktatdsi szervezettSl szdrma-
zik, vagy

¢/ mint a mésik Szerz6dé Allam Kormdnya &ltal kezdeményezett miiszaki
egylttmiikodési program tagja
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tartézkodik, mentes az addzés aldl abban az elbszor emlitett Allemban
az olyan Atutaldsok tekintetében, amelyeket Kiil£61drél fenntartdséra,
tanulményaira vagy szakmai képzésére kap.

24 Az a természetes személy, aki kozvetlenil az egylk Szerz6dd
£1lamban tett ldtogatdsa eldtt a mésik Szerz6dé Allamban illetéség~
gel bird személy volt vagy most is az, és aki az el6szdr emlitett
f1lamban kizérélag tanulménydnak vagy szakmai képzésének céljdbol
tartdzkodik, két tsszefliggd évet meg nem haladé id&szakban mentes
az adézés alél az eldszor emlitett fllamban az ott végzett nem On-
4116 munkdért kapott olyan téritések tekintetében, amelyek fenntar-
+tdséhoz, tanulményaihoz vagy szakmai képzéséhez sziikségeseke.

22, Cikk

Egyéb jovedelem

Az egyik Szerz8dd f1lamban illetdséggel biré személynek 2 mdsik Szer-
25636 Allamban keletkezd és az Egyezmény el6z6 cikkeiben nem térgyalt
jovedelme ebben a mésik A1lamban adéztathatd.

23. Cikk

A kettés adéztatés elkeriilésének modszerel
A kettdés addéztatast a kévetkezoképpen kell elkerilni:

a/ Brazilidban:

1. Ha egy Brazilidban i1letSséggel bird személy olyan jovedelmet
élvez, amely az Egyezmény rendelkezései értelmében 2 Magyar
Népkbztdrsasdgban addztathaté, ugy Brazilia levonja ennek a
személynek a jovedelme utdn beszedendS adébdél azt az osszeget,
amely megfelel a Magyar Népkbztdrsasigban fizetett jovedelem-
addnake.

A levonds azonban nem haladhatja meg & levonis elétt megédlla-
pitott jovedelemaddnak azt a részét, amely a Magyar‘Népkﬁztér-
sasédgban megadéztathatdé jovedelemre esik.

b/ A Magyar Népkoztérsasdgbans:

1. Amennyiben a Magyar Népkoztarsaségban i1letéséggel bird sze-
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mély a 2. és 3. alpontban nem emlitett olyan jovedelmet é1-
vez, amely az Egyezmény rendelkezései szerint Brazilidban
adéztathaté, ugy az ellszdr emlitett Allam ezt a jovedelmet
kiveszi az addéztatds aldl.

2. Amennyiben a Magyar Népkéztérsasdgban illetdséggel bird sze-
mély olyan osztalékot, kamatot és licencdijat élvez, amely a
10. Cikk 2, bekezdés, a 11, Cikk és a 12. Cikk rendelkezései
szerint Brazilidban adéztathatd, ugy a Magyar Népkdztérsasdg
levonja ennek a személynek a jovedelme utén beszedendd add-
bél azt az Gsszeget, amely megfelel az ilyen jovedelem utdn
Brazilidban fizetett addnak.

E levonds szempontjébél a brazil adé mindig ugy tekintend§,
mint amit 25 szdzalékos addkulccsal fizettek.

Az ilyen levonds azonban nem haladhatja meg a levonds eldtt
megéllapitott addnak azt a részét, amely a Brazilidbdl élve-
zett jovedelemmnek tudhatdé be.

3. Amennyiben az dltalédnos brazil tdrsasédgi adét olyan nyereség
utén, amelyb6l az osztalékot fizetik, csdkkentik vagy meg=-
szimtetik, ugy a Magyar Népkdztdrsasdg tovdbbi levondst esz-
kozGl a magyar adébél olyan Osszeg erejéig, amely megfelel
annak a brazil tdrsasdgl addénak, amelyet megfizettek volna,
ha ezt a brazil adét nem csokkentenék, vagy nem szimtetnék
meg, az osztalék utdn j4rd brazil addé figyelembevételével,

4. Amennyiben az Egyezmény bédrmely rendelkezése szerint valamely,
a Magyar Népkdztdrsasdgban illetéséggel biré személy dltal &1-
vezett jovedelem ki van véve az adéztatds aldél a Magyar Nép-
kdztdrsasédghban, a Magyar Népkoztdrsasdg mindazondltal ennek a
személynek a t6bbi jovedelmére torténd addémegdllapitdsndl fi-
gyelembe veheti a kivett jovedelmet.

24. Cikk

EgyenlS elbdnés

1. Az egyik Szerz6dé Allam dllampolgdrai a mésik Szerz6dé Allam-
ban nem vethetSk sem olyan adéztatds, sem pedig azzal Gsszefiiggd olyan
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kOtelezettség ald, amely mds vagy terhesebb, mint az az adéztatss
és azzal Osszefiiggl kitelezettsdg, amelynek e mésik A1lam 41lampol-
gdrai azonos kériilmények k8z6tt ald vannak vagy ala lehetnek vet-

Ve,

i Az egyik Szerz6d6 Allam vdllalkozésdnak a mésik Szerz6d6
Allamban 1év6 telephelyét ebben a misik Allamban nem lehet kedve-
z6tlenebbll adéztatni, mint ennek a mdsik Allamnak azonos tevékeny-
séget folytatd vdllalkozdsait. Ez a rendelkezés nem értelmezendd
akként, mintha az egyik Szerz6dé Allamot arra kotelezné, hogy a mé-
sik Szerz6dé Allamban illetéséggel birs személyeknek személyi 41la-
pot vagy csalddi terhek alapjén olyan egyéni levondsokat, addked-
vezményeket és addmérsékléseket nyujtson, amelyeket a sajdt teriile-
tén illetdséggel bird személyeknek nyujt.

3. Az egyik Szerz6d6 Allam vdllalkozésai, amelyeknek tSkéje tel~
Jesen vagy részben, kdzvetlenlil vagy kdzvetve a masik Szerz6ds Allam-
ban illetéséggel bird egy vagy tobb személy tulajdondban vagy ellen-
drzése alatt van, az eldszdr emlitett Allamban nem vethetdk sem olyan
adéztatds, sem pedig azzal Osszefliggd olyan kdtelezettség ald, amely
terhesebb, mint az az addéztatds és azzal Osszefliggé kidtelezettség,
amelynek az elSszor emlitett Allam mds hasonld vdllalkozdsai, ame-
lyeknek tékéje teljesen vagy részben, kdzvetlenlil vagy kozvetve egy
harmadik Allamban 1lletbséggel bird egy vagy t5bb személy tulajdoné-
ban vagy ellendrzése alatt van, ald vannak, vagy ald lehetnek vetve,

4, Ebben a Cikkben az "adéz4s" kifejezés az ezen Egyezmény tar-
gyat képezd addkat jelenti.

25. Cikk

Egyezteté eljdréds

Lo Ha az egyik Szerz6d6 Allamban L1lletSséggel bird személy véle-
ménye szerint az egyik Szerz8d5 Allam vagy mindkét Szerz6dd Lllam
intézkedései rénézve olyan addztatdshoz vezetnek vagy fognak vezetni,
amely nem felel meg az Egyezménynek, ugy ezelmek az Allamoknak a bel-
sé jogszabdlyai szerinti Jogorvoslattél fliggetleniil, lgyét elSter-
Jesztheti annak a Szerz6dé Allammak az illetékes hatésdgéhoz, amely-
ben illetéséggel bir.
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2. Ha az illetékes hatésdg a kifogdst jogosnak taldlja és maga
nincs abban a helyzetben, hogy megfeleld megolddst talaljon, ugy
torekedni fog az lUgyet a mdsik Szerz6dd Allam illetékes hatdsédgd~
val egyetértésben ugy rendezni, hogy az Egyezménynek meg nem fele-
16 adéztatéds elkeriilhetd legyen.

3. A Szerz6d6 Allamok illetékes hatdésdgai torekedni fognak ar-
ra, hogy a nehézségeket vagy kétségeket, amelyek az Egyezmény €ér-
telmezésénél vagy alkalmazdsdndl felmeriilnek, egyméssal egyetértés~
ben eloszlassék.

4, A Szerz6ds Allamok illetékes natésigai az el6z6 bekezdések
értelmében létrehozandd egyetértés elérése cé€ljdbdl egymdssal koz-
vetleniil érintkezhetnek.

26, Cikk

Tajékoztatdscsere

i A Szerz3dd Allamok illetékes hatésdgai ki fogjdk cserélni

az Egyezmény végrehajtdséhoz sziikséges tdjékoztatdsokat. Az igy
kicserélt tdjékoztatdsokat titokban kell tartani és csak olyan sze-
mélyeknek, hatésdgoknak vagy birésdgoknak lehet hozz&férhetdvé ten-
ni, amelyek az Egyezmény ald esé addk kivetésével vagy beszedésével,
vagy azzal kapcsolatban a jogsértések iildozésének jogorvoslati sza-
kaszdban hatdrozathozatallal foglalkoznak.

2. Az 1. bekezdés rendelkezései semmi esetre sem értelmezhetdk |
ugy, mintha azok az egyik Szerz6dS Allamot kbteleznék:

a/ olyan dllamigazgatdsi intézkedések hozatalédra, amelyek ennek
vagy a mdsik Szerz6dS Allamnak a jogszabdlyaitdl és dllamigazga-
tasi gyakorlatdtdél eltérnek;

b/ olyan tdjékoztatds addséra, amely az ennek vagy a masik Szerz48d6
£llammak a jogszabdlyai szerint vagy rendes dllamigazgatdsi gya-
korlatdban nem szerezhetdk be;

c/ olyan tdjékoztatds addsédra, amely szakmai, iizleti, ipari, keres-
kedelmi vagy foglalkozdsi titkot vagy lzleti eljdrdst térna fel,
vagy amelynek a kozlése ellentmondana a kdzrendnek /ordre public/.
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27. Cikk

Diplomdciai képviseldk és konzuli tisztségviseldk

Az Egyezmény nem érinti a diplomédciai képvisellk vagy konzuli tiszt-
ségviselfk addzdsi kivéltsdgait, amelyek a nemzetkdzi jog dltalédnos
szabdlyai szerint vagy kiilon egyezmények rendelkezései alapjén Oket

megilletike.
28, Cikk
Hatdlybalépés
1. A Szerz6dé Allamok értesitik egymédst arrdél, hogy az Egyezmény

hatélybalépéséhez sziikséges alkotményos kévetelményeknek eleget tet-
tek.

2. Az Egyezmény az l. bekezdésben emlitett értesitések kozul
a késdbbinek a keltekor 1ép hatdlyba és rendelkezései alkalmazan-
ddk:

a/ a forrdsndl levont addk tekintetében olyan jovedelemre, amely
az e Cikk 1., bekezdésében emlitett értesitések kozil a késSbbi
értesités addsdnak évét kdzvetleniil kovetd naptdri évben janu-
4r 1-én vagy az utén és a rdkovetkezl években keletkezett;

b/ az egyéb adék tekintetében az e Cikk 1. bekezdésében emlitett
értesitések koziil a kés6bbi értesités addsdnak évét kdzvetleniil
kovetSé naptdri év janudr l. napjdn vagy az utdn kezdédé addzé-
si idSészakokra. '

29, Cikk

Hatdlyvesztés

Az Egyezményt bérmelyik Szerzddd £11am felmondhatja az Egyezmény
hatdlybalépésének keltétSl szdmitott hdrom éves iddészak utdn ugy,
hogy a felmonddsrél irdsbeli értesitést ad a mdsik Szerz6dS £llam-
nak diplomdcial uton, feltéve, hogy ezt az értesitést barmely nap-
tdri év junius 30. napjdn vagy azt megelézlen adjék.

Ebben az esetben az Egyezmény utoljéra nyer alkalmazdst:
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a/ a forrédsndl levont addk tekintetében olyan Osszegekre, amelyek
a felmondésrdl széld értesités dtaddsa naptéri évének lejérta

elétt keletkeztek;

b/ az Egyezmény ald tartozé egyeb addk tekintetében a felmondéds=-
ré6l sz616 értesités dtaddsa naptiri évében kezd6dS addzasi 1d6-

szakban kapott Osszegekre.

KESZULL eecccveccscccocscccccese—Clly T o ocamiwiadin b wE s s e wn o TOD] Bty
ké+ eredeti példényban, mindegyik portugdl, magyar és angol nyel-
ven, mindhdrom szoveg hiteles. A portugdl és a magyar szoveg elté-
3 értelmezése esetén az angol szoveg irényadd.

’/r [
I ds, O
A Brazil Szovetségi Koztérsaség A Magyar Népkdztérsasag
Korménya nevében: Kormdnya nevében:

Celso Diniz Istvan Hetenyl
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JEGYZO6OKONY V

A kett6s addztatds elkeriilésére és az adéztatds kijdtszdsdnak meg-
akaddlyozdsdra a jovedelemadok teriiletén a Brazil Szovetségi Koz-
tirsasdg Korménya és a Magyar Népkdztdrsasdg Korménya kozotti Egyez-
mény aldirdséval egyidejlileg a kelld felhatalmazdssal rendelkezd
alulirottak megdllapodtak a kévetkezd rendelkezésekben, amelyek az
Egyezmény szerves részét alkotjike.

1. A 2. Cikk 1. a/ bekezdésére vald hivatkozdssal

Megéllapitédst nyert, hogy a jovedelem pétaddé nem alkalmazandé az
olyan felosztott nyereségre és osztalékra, amely nem haladja meg
a Brazil Kézponti Bankndl bejegyzett t8ke 12 szdazalékat.

2 A 7. Cikk 1. bekezdésére vald hivatkozéssal

Megéllapitdst nyert, hogy amennyiben az épitési kivitelezés vagy
szerelés telephelyet képez, csak azok a nyereségek tudhatok be
ennek a telephelynek, amelyek az épitési kivitelezés vagy szerelés
tevékenységébll szérmaznak.

s A 7. Cikk 3. bekezdésére vald hivatkozdssal

Megdllapitdst nyert, hogy a 7. Cikk 3, bekezdésének rendelkezésel
ugy értelmezendSk, hogy a telephely miatt felmeriilt kdltségek, be-
leértve az uzletvezetési és dltalédnos Ugyvitell koltségeket, levon-
haték, akér abban az A1lamban merliltek fel, ahol a telephely van,
akédr masutte.

b A 10. Cikk 3. bekezdésére vald hivatkozéssal

Megdllapitdst nyert, hogy Brazilia esetében az "osztalék" kifejezés
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magéban foglal bdrmely relosztdst a Brazilidban illetdséggel biré
beruhdzasi-troszt bizonylatal tekintetében.

S A 11, Cikkre vald hivatkozés sal

Megédllapitédst nyert, hogy a késedelmes fizetés miatti pétlékok a
11. Cikk szempontjébdél nem tekintenddk kamatnak.

6. A 12. Cikk 3. bekezdésére valdé hivatkozdssal

Megdllapitdst nyert, hogy a 12. Cikk 3. bekezdésének rendelkezésel
bérmilyen jellegl téritésre alkalmazdst nyernek, amelyet miszakl se-
gitségért és miszaki szolgédltatdsokért kapnak.

T A 14, Cikkre vald hivatkozassal

Megdllapitdst nyert, hogy a 14, Cikk rendelkezései valamely magén-
jogi térsasdg /"Sociedade civil"/ dltal kifejtett tevékenységre is
alkalmazanddk.

By A 16. Cikkre vald hivatkozdssal

Megéllapitédst nyert, hogy az "egy térsasdg barmilyen tendcsa" kife-
jezés magdban foglalja Brazilia esetében az igazgatési tandcsot, az
adéligyi tandcsot és a konzultativ tandcsot, a Magyar Népkdztérsaség
esetében a felligyeld bizottsdgot.

9. A 18. Cikk 1. bekezdésére vald hivatkozdssal

Az Egyezmény rendelkezéseinek hatdlybalépése uténi minden 6t évben
az illetékes hatdsédgok feliilvizsgdlhatjék a 18. Cikk 1. bekezdésében
emlitett osszegeket.
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10. A 23%. Cikk b/ pontjdra vald hivatkozédssal

Megdllapitdst nyert, hogy a Magyar Népkdztérsasdgban torténé addz-
tatds szempontjdbél a Brazilidbdél élvezett osztalékok Osszege semmi-
képpen sem tekinthetd magasabbnak, mint az olyan osztalékok brutté
tsszege, amelyek Brazilidban a 10. Cikk 2. bekezdése értelmében

adéztathatok.

iz 0 A 24, Cikk 2. bekezdésére vald hivatkozdssal

Megdllapitést nyert, hogy a 10. Cikk 5. bekezdésének rendelkezései
nem &llnak ellentétben a 24, Cikk 2. bekezdésének rendelkezéseivel.

12, A 24, Cikk 3. bekezdésére vald hivatkozassal

Ha Brazilia engedélyezné a 12. Cikk 3. bekezdésében meghatdrozott o-
lyan licencdij levonését, amelyet Brazilidban illetdséggel bird val-
lalkozds fizet egy olyan véllalkozdsnak, amely egy nem Latin-Ameri-
kéban fekvS harmadik Allamban bir illetdséggel és amely legaldbb 50
szdzalékban tulajdonosa a Brazilidban illetdséggel bird vallalkozds
t6ké jének, ezen vdllalkozds adéztathaté nyereségének megdllapitasakor,
ugy automatikusan azonos levonds lesz alkalmazhaté hasonld feltételek
mellett egy olyan véllalkozds részére, amely Brazilidban illetlséggel
bir és licencdijat fizet egy olyan véllalkozdsnak, amely a Magyar Nép-
koztédrsasdghban bir illetéséggel.

Megdllapitdst nyert, hogy a braziliai jogszabdlyok jelenlegi rendel-
kezése a licencdij fent jelzett le nem vonhatésdgdt illetdéen nem &ll
ellentétben az Egyezmény 24. Cikkének 3. bekezdésével.

KéSZﬁlt -...-.-..-......-...-en, 19.----..-..00-............napja’n’
két eredeti példényban, mindegyik portugdl, magyar €s angol nyelven,
mindhdrom szdveg hiteles. A portugdl és a magyar szdveg eltérd értel-

mezése esetén az anggl szGveg irdnyadd.

/ Vet
Z . . o/ g
A Brazil Sz0 Oztarsasag A Magyar epkﬁztarsaégé

Korménya ne Korménya nevében:
Celso Dinfz Istvan Hetenyi




CONVENTION BETWEEN THE GOVERNMENT OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL
AND THE GOVERNMENT OF THE HUNGARIAN PEOPLE’S REPUBLIC FOR THE
AVOIDANCE OF DOUBLE TAXATION AND THE PREVENTION OF FISCAL
EVASTION WITH RESPECT TO TAXES ON INCOME

The Govermment of the Federative Republic of Brazil
and

The Government of the Hungarian People’s Republic,

Desiring to conclude a Convention for the Avoidance of Double
Taxation and the Prevention of Fiscal Evasion with Respect to Taxes

on Income,

And to further develop and facilitate their economic rela-
tionship,

Have agreed as follows:

ARTICLE I

Personal scope

This Convention shall apply to persons who are residents of
one or both of the Contracting States.

ARTICLE IT

Taxes covered
3 The taxes to which the Convention shall apply are:
a/ in the case of Brazil:

- the federal income tax, excluding the supplementary
income tax and the tax on activities of minor
importance;

/hereinafter referred to as "Brazilian tax"/:

b/ in the case of the Hungarian People’s Republic:

i/ the income taxes;



ii) the profit taxes;
jii) the special corporation tax;

iv) the contribution to communal development of the

population imposed in respect of income taxes;
v) the town and community contribution;

vi) the levy on dividends and profit distributions of
commercial companies;
(hereinafter referred to as "Hungarian tax").

2 The Convention shall also apply to any identical or
substantially similar taxes which are imposed after the date of
signature of the Convention 1in addition to, or in place of, the
above-mentioned taxes. The competent authorities of the Contracting
States shall notify each other of any substantial changes which have

been made in their respective taxation Taws.

ARTICLE 111
General definitions

1. In this Convention, unless the context otherwise requires:

a) the term "Brazil" means the territory of the Federative
Republic of Brazil, that is, the continental and insular
earth and its corresponding air space, as well as the
territorial sea and its corresponding seabed and subsoil
including the air space above the territorial sea, within
which, in accordance with international 1law and the
Brazilian laws, the rights of Brazil may be exercised;

b) the term "Hungarian People's Republic" when used in a
geographical sense means the territory of the Hungarian
People's Republic;

c) the term "nationals" means:

I - all individuals possessing the nationality of a
Contracting State;

IT - all legal persons, partnerships and associations
deriving their status as such from the law in force
in a Contracting State;



d) the terms "a Contracting State" and "the other
Contracting State" mean Brazil or the Hungarian People's
Republic as the context requires;

e) the term "person" comprises an individual, a company and

any other body of persons;

f) the term "company" means any body corporate or any entity
which is treated as a body corporate for tax purposes;

g) the terms ‘"enterprises of a Contracting State" and
"enterprise of the other Contracting State" mean
respectively an enterprise carried on by a resident of a
Contracting State and an enterprise carried on by a
resident of the other Contracting State;

h) the term "international traffic" means any transport by a
ship or aircraft operated by an enterprise which has its
place of effective management in a Contracting State,
except when the ship or aircraft is operated solely
between places in the other Contracting State;

i) the term "“competent authority" means:

I - in the case of Brazil: the Minister of Finance, the
Secretary of Federal Revenue or their authorized

representatives;

IT - in the case of the Hungarian People's Republic, the
Minister of Finance, or his authorized

representative.

P As regards the application of this Convention by a
Contracting State any term not otherwise defined shall, unless the
context otherwise requires, have the meaning which it has under the
laws of that Contracting State relating to the taxes which are the
subject of this Convention.

ARTICLE 1V
Fiscal domicile

Ty For the purposes of this Convention, the term "resident of a
Contracting State" means any person who, under the law of that State,
is liable to taxation therein by reason of his domicile, residence,
place of management or any other criterion of a similar nature.
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2. Whe

individual i

re by reason of the provisions of paragraph 1 an
s a vresident of both Contracting States, then this case

shall be determined as follows:

a)

d)

he shall be deemed to be a resident of the Contracting
State in which he has a permanent home available to h'mj
if he has a permanent home available to him 1in both
Contracting States he shall be deemed to be a resident of
the Contracting State with which his family and economic

relations are closer (centre of vital interests);

If the Contracting State in which he has his centre of
vital dinterests cannot be determined, or if he has not a
permanent home available to him in either Contracting
State, he shall be deemed to be a resident of the
Contracting State in which he has an habitual abode;

If he has an habitual abode in both Contracting States or
in neither of them, he shall be deemed to be a resident
of the Contracting State of which he is a national;

If he is a national of both Contracting States or of
neither of them, the competent authorities of the
Contracting States shall settle the question by mutual

agreement.

3 Where by reason of the provisions of paragraph 1 a person

other than
then it shall

an individual is a resident of both Contracting States,

be deemed to be a resident of the Contracting State in

which its place of effective management is situated.

1. For
establishment
of the enterp
2 The

a)

b)

ARTICLE V
Permanent establishment

the purposes of this Convention, the term "permanent
“ means a fixed place of business in which the business
rise is wholly or partly carried on.
term "permanent establishment"” shall include especially:

a place of management;

a branch;

c) an office;



d) a factory;

e) a workshop;

f) a mine, quarry or other place of extraction of natural

resources;

g) a building site or construction or installation or
assembly project, which exists for more than six months.

3. The term "permanent establishment" shall not be deemed to

include:

a) the wuse of facilities solely for the purpose of storage,
display or delivery of goods or merchandise belonging to
the enterprise;

b) the maintenance of a stock of goods or merchandise

belonging to the enterprise solely for the purpose of
storage, display or delivery;

c) the maintenance of a stock of goods or merchandise
belonging to the enterprise solely for the purpose of
processing by another enterprise;

d) the maintenance of a fixed place of business solely for
the purpose of purchasing goods or mercrandise or of
collecting information, for the enterprise;

e) the maintenance of & fixed place of business solely for
the purpose of advertising, for the supply of
information, for scientific research or for similar
activities which have a preparatory or auxiliary

character, for the enterprise.

4, A person acting 1in a Contracting State on behalf of an
enterprise of the other Contracting State - other than an agent of
independent status to whom paragraph 5 applies - shall be deemed to be
a permanent establishment in the first-mentioned State if he has, and
habitually exercises in that State, an authority to conclude contracts
in the name of the enterpriée, unless his activities are 1limited to
the purchase of goods or merchandise for the enterprise.

54 An enterprise of a Contracting State shall not be deemed to
have a permanent establishment in the other Contracting State merely

because it carries on business in that other State through a broker,



eral commission agent or any other agent of independent status,
gen

where such persons are acting 1in the ordinary course of their
business.
6 The fact that a company which is a resident of a Contracting
State controls or is controlled by a company which is a resident of
the other Contracting State, or which carries on business in that
other State (whether through a permanent establishment or otherwise),

shall not of itself constitute either company a permanent

establishment of the other.

ARTICLE VI
Income from immovable property

1. Income from immovable property including income from
agriculture or forestry may be taxed in the Contracting State in which
such property is situated.

2. a) Subject to the provisions of sub-paragraphs b) and c) the
term "immovable property" shall be defined in accordance
with the law of the Contracting State 1in which the
property in question is situated;

b) the term shall in any case include property accessory to
immovable property, Tlivestock and equipment wused in
agriculture and forestry, rights to which the provisions
of general law respecting Tanded property apply, usufruct
of immovable property and rights to variable or fixed
payments as consideration for the working of, or the
right to work, mineral deposits, sources and other
natural resources;

c) ships and aircraft shall not be regarded as immovable
property.

3. The provisions of paragraph 1 shall apply to income derived
from the direct wuse, letting, or use in any other form of immovable
property.

4. The provisions of paragraphs 1 and 3 shall also apply to the
income from immovab1e property of an enterprise and to income from

immovable property wused for the performance of independent personal
services.



ARTICLE VII
Business profits

1. The profits of an enterprise of a Contracting State shall be
taxahble only in that State unless the enterprise carries on business
in the other Contracting State through a permanent establishment
situated therein. If the enterprise carries on business as aforesaid,
the profits of the enterprise may be taxed in the other State but only
so much of them as is attributable to that permanent establishment.

2. Subject to the provisions of paragraph 3, where an
enterprise of a Contracting State carries on business in the other
Contracting State through a permanent establishment situated therein,
there shall in each Contracting State be attributed to that permanent
establishment the profits which it might be expected to make if it
were a distinct and separate enterprise engaged in the same or similar
activities under the same or similar conditions and dealing wholly
independently with the enterprise of which it 1is a permanent

establishment.

b In the determination of the profits of a permanent
establishment, there shall be allowed as deductions, expenses which
are incurred for the purposes of the permanent establishment including
executive and general administrative expenses so incurred.

4, No profits shall be attributed to a permanent establishment
by reason of the mere purchase by that permanent establishment of

goods or merchandise for the enterprise.

F Where profits include items of income which are dealt with
separately in other Articles of this Convention, then the provisions
of those Articles shall not be affected by the provisions of this

Article.
ARTICLE VIII
Shipping and air transport
1s Profits from the operation of ships or aircraft in

international traffic shall be taxable only in the Contracting State
in which the place of effective management of the enterprise is

situated.
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2 If the place of effective management of a shipping
- s aboard a ship, then it shall be deemed to be situated in

enterprise 1 . .
State in which the home harbour of the ship 1s

the Contracting .
situated, or, if there is no such home harbour, in the Contracting

State of which the operator of the ship is a resident.

3. The provisions of paragraph 1 shall also apply to profits

from the participation in a pool, a joint business or an international

operating agency.

ARTICLE IX
Associated enterprise

Where

a) an enterprise of a Contracting State participates
directly or indirectly in the management, control or
capital of an enterprise of the other Contracting State,

or

b) the same persons participate directly or indirectly in
the management, control or capital of an enterprise of a
Contracting State and an enterprise of the other
Contracting State,

and in either case conditions are made or imposed between the two
enterprises in their commercial or financial relations which differ
from those which would be made between independent enterprises, then
any profits which would, but for those conditions, have accrued to one
of the enterprises, but, by reason of those conditions, have not so
accrued, may be included in the profits of that enterprise . and taxed
accordingly.

ARTICLE X
Dividends

I Dividends paid by a company which 1is a resident of a
Contracting State to a resident of the other Contracting State may be
taxed in that other State.

2. However, such dividends may also be taxed in the Contracting
State of which the company paying the dividends is a resident and

according to the laws of that State, but if the recipient is the
beneficial owner of the dividends the tax so charged shall not exceed



This paragraph shall not affect the taxation of the company

in respect of the profits out of which the dividends are paid.

3. The term "dividends" as used in this Article means income
from shares, "“jouissance" shares or "jouissance" rights, mining
shares, founders' shares or other rights, not being debt-claims,
participating in profits, as well as income from other corporate
rights assimilated to income from shares by the taxation law of the
State of which the company making the distribution is a resident.

4, The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not apply if the
beneficial owner of the dividends, being a resident of a Contracting
State, has in the other Contracting State, of which the company paying
the dividends is a resident, a permanent establishment with which the
holding by virtue of which the dividends are paid is effectively
connected. In such case the provisions of Article VII shall apply.

e Where a resident of the Hungarian People's Republic has a
permanent establishment in Brazil, this permanent establishment may be
subject to a tax withheld at source in accordance with Brazilian law.
However, such a tax cannot exceed 15 per cent of the gross amount of
the profits of that permanent establishment determined after the
payment of the corporate tax related to such profits.

6. Where a company which is a resident of a Contracting State
derives profits or income from the other Contracting State, that other
State may not 1impose any tax on the dividends paid by the company,
except insofar as such dividends are paid to a resident of that other
State or insofar as the holding in respect of which the dividends are
paid is effectively connected with a permanent establishment or a
fixed base situated 1in that other State, nor subject the company's
undistributed profits to a tax on the company's undistributed profits,
even if the dividends paid or the undistributed profits consist wholly
or partly of profits or income arising in such other State.

Ty The tax rate limitations provided for in paragraphs 2 and 5
shall not apply to dividends or profits paid or remitted before the
expiration of the third calendar year following the year in which the

Convention enters into force.

ARTICLE XI
Interest

1. Interest arising in a Contracting State and paid to a



resident of the other Contracting State may be taxed 1in that other

State.

2 However, such interest may also be taxed in the Contracting
State in which it arises and according to the laws of that State, but
if the recipient 1is the beneficial owner of the interest the tax so

charged shail not exceed:

a) 10 per cent in respect of interest from loans and credits
granted by a bank for a period of at 1least 8 years in
connection with the selling of industrial equipment or
with the study, the installation or the furnishing of
industrial or scientific wunits, as well as with public

works;

b) 15 per cent of the gross amount of interest in all other

cases.

Sis Notwithstanding the ©provisions of paragraphs 1 and 2,
interest arising in a Contracting State and derived:

a) by the Government of the other Contracting State
including local authorities thereof;

b) by the Central Bank of that other Contracting State; or

c) by any financial institution wholly owned by that

Government
shall be exempt from tax in the first-mentioned Contracting State.

4, The term "interest" as used in this Article means income
from government securities, bonds or debentures, whether or not
secured by mortgage and whether or not carrying a right to participate
in profits, and debt-claims of every kind as well as other income
assimilated to income from money 1lent by the taxation law of the

Contracting State in which the income arises.

54 The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not apply if the
beneficial owner of the interest, being a resident of a Contracting
State, has in the other Contracting State in which the interest arises
a permanent establishment with which the debt-claim from which the
interest arises is effectively connected. In such case the provisions
of Article VII shall apply.



6 The limitation established in paragraph 2 shall not apply to
interest arising in a Contracting State and paid to a permanent
establishment of an enterprise of the other Contracting State which 1is

situated in a third State.

T Interest shall be deemed to arise in a Contracting State
when the payer is that Contracting State itself, a political
subdivision, a local authority or a resident of that State. Where,
however, the person paying the interest, whether he is a resident of a
Contracting State or not, has in a Contracting State a permanent
establishment or a fixed base 1in <connection with which the
indebtedness on which the interest is paid was incurred and such
interest is borne by such permanent establishment or fixed base, then
such interest shall be deemed to arise in the Contracting State in
which the permanent establishment or fixed base is situated.

8. Where, by reason of a special relationship between the payer
and the beneficial owner or between both of them and some other
person, the amount of the interest, having regard to the debt-claim
for which it is paid, exceeds the amount which would have been agreed
upon by the payer and the beneficial owner in the absence of such
relationship, the provisions of this Article shall apply only to the
last-mentioned amount. In such case, the excess part of the payments
shall remain taxable according to the laws of each Contracting State,
due regard being had to the other provisions of this Convention.

ARTICLE XII
Royalties

1. Royalties arising in a Contracting State and paid to a
resident of the other Contracting State may be taxed in that other
State.

2 However, such royalties may be taxed in the Contracting
State in which they arise, and according to the law of that State, but
if the recipient is the beneficial owner of the royalties, the tax so
charged shall not exceed:

a) 25 percent of the gross amount of royalties arising from
the use or the right to use trade marks;

b) 15 percent of the gross amount of royalties in all other
cases.



3. The term "royalties" as used in this Article means payments
of any kind received as a consideration for the use of, or the right
to use, any copyright of literary, artistic or scientific work
(including cinematograph films, films or tapes for television or radio
broadcasting), any patent, trade mark, design or model, plan, secret
formula or process, or for the use of, or the right to wure,
industrial, commercial, or scientific equipment, or for information

concerning industrial, commercial or scientific experience.

4, Royalties shall be deemed to arise in a Contracting State
when the payer is that State jtself, a political subdivision, a local
authority or a resident of that State. Where, however, the person
paying the royalties, whether he is a resident of a Contracting State
or not, has in a Contracting State a permanent establishment or a
fixed base in connection with which the obligation to pay the
royalties was incurred, and such royalties are borne by such permanent
establishment or fixed base then such royalties shall be deemed to
arise in the Contracting State in which the permanent establishment or

fixed base is situated.

5e The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not apply if the
beneficial owner of the royalties, being a resident of a Contracting
State, has in the other Contracting State in which the royalties arise
a permanent establishment with which the right or property giving rise
to the royalties is effectively connected. In such case the provisions
of Article VII shall apply.

6. Where, by reason of a special relationship between the payer
and the beneficial owner or between both of them and some other
person, the amount of the royalties, having regard to the use, the
right or information for which they are paid, exceeds the amount which
would have been agreed upon by the payer and the beneficial owner in
the absence of such relationship, the provisions of this Article shall
apply only to the last-mentioned amount. In such case, the excess part
of the payments shall remain taxable according to the Tlaws of each
Contracting State, due regard being had to the other provisions of
this Convention.

T The tax rate limitation referred to in paragraph 2 b) of
this Article shall not apply to royalties paid before the end of the
fifth calendar year following the calendar year in which this
Convention enters into force where such royalties are paid to a
resident of a Contracting State which holds, directly or indirectly,
at least 50 percent of the voting capital of the company paying the
royalties.



ARTICLE XIII
Capital gains

1. Gains from the alienation of immovable property, as defined
in paragraph 2 of Article VI, may be taxed in the Contracting State in

which the immovable property is situated.

Zs Gains from the alienation of movable property forming part
of the business property of a permanent establishment which an
enterprise of a Contracting State has in the other Contracting State
or of movable property pertaining to a fixed base available to a
resident of a Contracting State in the other Contracting State for the
purpose of performing independent personal services, including such
gains from the alienation of such a permanent establishment (alone or
with the whole enterprise) or of such fixed base, may be taxed in the
other State. However, gains from the alienation of ships and aircraft
operated in international traffic or movable property pertaining to
the operation of such ships and aircraft, shall be taxable only in the
Contracting State in which the place of effective management of the

enterprise is situated.

35 Gains from the alienation of any property other than that
referred to in paragraphs 1 and 2, may be taxed in both Contracting
States.

ARTICLE XIV

Independent personal services

1, Income derived by a resident of a Contracting State in
respect of professional services or other independent activities of a
similar nature shall be taxable only in that State, unless the payment
of such services or activities is borne by a permanent establishment
situated in the other Contracting State or a company resident therein.
In such case, the income may be taxed in that other State.

2. The term ‘"“professional services" includes, especially,
independent scientific, technical, literary, artistic, educational or
teaching activities as well as the independent activities of

physicians, lawyers, engineers, architects, dentists and accountants.



ARTICLE XV

Dependent personal services

[ Subject to the provisions of Articles XVI, XVIII, XIX, XX
and XXI, salaries, wages and other similar remuneration derived by a
resident of a Contracting State in respect of an employment shall be
taxable only 1in that State unless the employment is exercise in the
other Contracting State. If the employment is so exercised, such

remuneration as is derived therefrom may be taxed in that other State.

2 "Notwithstanding the provisions of paragraph 1, remuneration
derived by a resident of a Contracting State in respect of an
employment exercised in the other Contracting State shall be taxable
only in the first-mentioned State if:

a) the recipient is present in the other State for a period
or periods not exceeding in the aggregate 183 days in the
fiscal year concerned, and

b) the remuneration is paid by, or on behalf of, an employer

who is not a resident of the other State, and

c) the remuneration is not borne by a permanent
establishment or a fixed base which the employer has 1in
the other State.

3. Notwithstanding the preceding provisions of this Article,
remuneration derived in respect of an employment exercised aboard a
ship or aircraft operated in international traffic, may be taxed in
the Contracting State in which the place of effective management of
the enterprise is situated.

ARTICLE XVI
Directors' fees

Directors' fees and similar payments derived by a resident
of a Contracting State in his capacity as a member of the board of
directors or of any council of a company which is a resident of the
other Contracting State may be taxed in that other State.

ARTICLE XVII
Artistes and athletes

1., Notwithstanding the provisions of Articles XIV and XV,

income derived by public entertainers. such as theatre, motion



picture, radio or television artistes, and musicians, and by athletes,
from their personal activities as such may be taxed in the Contracting

State in which these activities are exercised,

2 Where the services mentioned in paragraph 1 of this Article
are provided 1in a Contracting State by an enterprise of the other
Contracting State, then the <dincome derived from providing those
services by such an enterprise may, notwithstanding any other
provision of this Convention, be taxed in the first-mentioned State.

3. Notwithstanding the provisions of paragraphs 1 and 2 of this
Article income mentioned in this Article shall be exempt from tax 1in
the Contracting State 1in which the activity of the entertainer or
athlete is exercised provided that this activity is exercised under a

cultural agreement or arrangement between the Contracting States.

ARTICLE XVIII

Pensions and annuities

15 Subject to the provisions of paragraphs 2 and 3 of Article
XIX, pensions and other similar remuneration not exceeding an amount
equivalent to US$ 3,000 in a calendar year and annuities not exceeding
US$ 3,000 in a calendar year paid to a resident of a Contracting State
shall be taxable only in that State.

The amount of pensions or annuities which exceeds the above

mentioned 1imit may be taxed in both Contracting States.

s As used in this Article:

a) the term "pensions and other similar remuneration” means
periodic payments made in consideration of past
employment or by way of compensation for injuries
suffered, in connection with past employment;

b) the term "annuity" means a stated sum payable
periodically at stated times during 1ife, or during a
specified or ascertainable period of time, under an
obligation to make the payments in return for adequate
and full consideration in money or money's worth (other
than services rendered).



ARTICLE XIX
Governmental payments

1 Remuneration, not including pensions, paid by a Contracting
State or a political subdivision or a local authority thereof to an
individual 1in respect of services rendered to that State or

subdivision or authority shall be taxable only in that State.

However, such remuneration shall be taxable only in the
Contracting State of which the recipient is a resident if the services
are rendered in that State and the recipient of the remuneration is a

resident of that State who:
a) is a national of that State, or

b) did not become a resident of that State solely for the

purpose of performing the services.

2. Any pension paid by, or out of funds created by, a
Contracting State or a political subdivision or a local authority
thereof to an individual in respect of services rendered to that State
or subdivision or authority shall be taxable only in that State.

However, such pensions shall be taxable only in the other
Contracting State if the recipient is a national of, and a resident
of, that State.

3% Any pension paid out under the social security scheme of a
Contracting State to a resident of the other Contracting State shall
be taxable only in the first-mentioned State.

4, The provisions of Articles XV, XVI and XVIII shall apply to
remuneration and pensions paid 1in respect of services rendered in
connection with a business carried on by a Contracting State or a
political subdivision or a local authority thereof.

ARTICLE XX

Teachers and researchers

An individual who is, or was immediately before visiting a
Contracting State, a resident of the other Contracting State and who,
at the invitation of the first-mentioned State or of a university,

college, school, museum or other cultural institution in that
first-mentioned State or under an official programme of cultural



exchange, 15§ present in that State for a period not exceeding two
consecutive years solely for the purpose of teaching, giving lectures
or carrying out research at such institution shall be exempt from tax
in that State on his remuneration for such activity, provided that the

payment of such remuneration is derived by him from outside that

State.
ARTICLE XXI
Students and business apprentices
1:a An individual who is, or was immediately before visiting a

Contracting State, a resident of the other Contracting State and who
is present in the first-mentioned State solely:

a) as a student at a university, college or school in that

first-mentioned State, or

b) as a recipient of a grant, allowance or award for the
primary purpose of study or research from a religious,

charitable, scientific or educational organisation, or

c¢) as a member of a technical cooperation programme entered
into by the Government of the other Contracting State,

shall be exempt from tax in that first-mentioned State in respect of

remittances from abroad for the purpose of his maintenance, education

or training.

2 An individual who is, or was immediately before visiting a
Contracting State, a resident of the other Contracting State and who
is present in the first-mentioned State solely for the purpose of his
education or training shall be exempt from tax in the first-mentioned
State for a period not exceeding two consecutive years in respect of
remuneration from employment 1in that State necessary for his

maintenance, education or training.

ARTICLE XXII
Other income

Items of income of a resident of a Contracting State,
arising in the other Contracting State and not dealt with in the
foregoing Articles of this Convention, may be taxed in that other
States '



ARTICLE XXIIT

Methods for the elimination of double taxation
The double taxation shall be eliminated as follows:
a/ In Brazil:

L Where a resident of Brazil derives income which, in
accordance with the provisions of this Convention, may be taxed in
the Hungarian People?’s Republic, Brazil shall allow as a deduction
from the tax on the income of that resident, an amount equal to the
income tax paid in the Hungarian People’s Republic.

The deduction shall not, however, exceed that part of the
income tax as computed before the deduction is given, which is
appropriate to the income which may be taxed in the Hungarian
People’s Republic.

b/ In the Hungarian People’s Republic:

: Where a resident of the Hungarian People’s Republic derives
income not mentioned in sub-paragraphs 2 and 3 which, in accordance
with the provisions of this Convention, may be taxed in Brazil, the
first-mentioned State shall exempt such income from tax.

2 Where a resident of the Hungarian People’s Republic derives
dividends, interest and royalties which in accordance with the
provisions of Article X, paragraph 2, Article XI and Article XII may
be taxed in Brazil, the Hungarian People?s Republic shall allow as
deductian from the tax on the income of that resident an amount equal
to tax paid on such income in Brazil.

For this deduction, Brazilian tax shall always be considered
as having been paid at the rate of 25 per cent.

Such deduction shall not, however, exceed that part of the
tax, as computed before the deduction is given, which is attributable
to the income derived from Brazil,

| A Where the general Brazilian corporate tax on profits out of
which the dividends are paid is reduced or eliminated, the Hungarian
People’s Republic shall allow as a further deduction from the Hun-
garian tax an amount corresponding to the Brazilian corporate tax whicl
would have been paid if such Brazilian tax had not been reduced or



4, Where 1in accordance with any provision of this Convention
income derived by a resident of the Hungarian People's Republic 1is
exempt from tax 1in the Hungarian People's Republic, the Hungarian
People's Republic may nevertheless, in calculating the amount of tax
on the remaining income of such resident, take into account the

exempted income.

ARTICLE XXIV

Non-discrimination

1z The nationals of a Contracting State shall not be subjected
in the other Contracting State to any taxation or any requirement
connected therewith, which 1is other or more burdensome than the
taxation and connected requirements to which nationals of that other

State in the same circumstances are or may be subjected.

2. The taxation on a permanent establishment which an
enterprise of @& Contracting State has in the other Contracting State
shall not be Tess favourably levied 1in that other State than the
taxation 1levied on enterprises of that other State carrying on the
same activities. This provision shall not be construed as obliging a
Contracting State to grant to residents of the other Contracting State
any personal allowances, reliefs and reductions for taxation purposes
on account of civil status or family responsibilities which it grants

to its own residents.

3 Enterprises of a Contracting State, the capital of which is
wholly or partly owned or controlled, directly or indirectly, by one
or more residents of the other Contracting State, shall not be
subjected in the first-mentioned State to any taxation or any
requirement connected therewith which is more burdensome than the
taxation and connected requirements to which other similar enterprises
of the first-mentioned State, the capital of which is wholly or partly
owned or controlled, directly or indirectly, by one or more residents
of a third State, are or may be subjected.

4. In this Article, the term "taxation" means taxes which are

the subject of this Convention.

ARTICLE XXV
Mutual agreement procedure

L Where a resident of a Contracting State considers that the
actions of one or both of the Contracting States result or will result



for him in taxation not in accordance with this Convention, he may,
notwithstanding the remedies provided by the national Tlaws of those
States, present his case to the competent authority of the Contracting

state of which he is a resident.

2 The competent authority shall endeavour, if the objection
appears to it to be justified and if it is not itself able to arrive
at an appropriate solution, to resolve the case by mutual agreement
with the competent authority of the other Contracting State, with a
view to the avoidance of taxation not in accordance with the

Convention.

3 The competent authorities of the Contracting States shall
endeavour to resolve by mutual agreement any difficulties or doubts
arising as to the interpretation or application of this Convention.

4, The competent authorities of the Contracting States may
communicate with each other directly for the purposes of reaching an
agreement in the sense of the preceding paragraphs.

ARTICLE XXVI
Exchange of information

1. The competent authorities of the Contracting States shall
exchange such information as is necessary for the carrying out of this
Convention. Any information so exchanged shall be treated as secret
and shall not be disclosed to any persons, authorities or courts other
than those concerned with the assessment or collection of the taxes
which are the subject of this Convention or the determination of

appeals of the prosecution of offences in relation thereto.

4 In no case shall the provisions of paragraph 1 be construed
so as to impose on one of the Contracting States the obligation:

a) to carry out administrative measures at variance with the
laws and the administrative practice of that or of the
other Contracting State;

b) to supply information which is not obtainable wunder the
laws or in the normal course of the administration of
that or of the other Contracting State;

c) to supply information which would disclose any trade,
business, industrial, commercial or profesional secret or
trade process, or information, the disclosure of which
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ARTICLE XXVII
Diplomatic agents and consular officers

Nothing in this Convention shall affect the fiscal
privileges of diplomatic agents or consular officers under the generai
rules of international law or under the provisions of special

agreements.

ARTICLE XXVIII
Entry into force

1. The Contracting States shall notify to each other that the
constitutional requirements for the wentry into force of this

Convention have been complied with.

2 This Convention shall enter into force on the date of the
latter of the notifications referred to in paragraph 1 and its

provisions shall apply:

a) in respect of taxes withheld at source to amounts of
income derived on or after the first day of January in
the calendar year immediately following the year in which
the latter of the notifications referred to in paragraph
1 of this Article is given and subsequent years;

b) in respect of other taxes to taxable periods beginning on
or after the first day of January of the calendar year
immediately following that in which the latter of the
notifications referred to in paragraph 1 of this Article

is given.

ARTICLE XXIX
Termination

Either Contracting State may terminate this Convention after
a period of three years from the date on which the Convention enters
into force by giving to the other Contracting State, through
diplomatic channels, a written notice of termination, provided that
any such notice shall be given only on or before the thirtieth day of
June in any calendar year.



In such case the Convention shall apply for the last time:

a) in respect of taxes withheld at source, to amounts
derived before the -expiration of the calendar year in

which the notice of termination is given;

b) in respect of other taxes covered by the Convention, to
amounts received during the taxable period beginning in
the calendar year in which the notice of termination s

given.

Done at Budapest, this ;‘ZO%day of June, 1986, in two
originals, each in the Portuguese, Hungarian and English Tlanguages,
all three texts being authentic. In case of divergent interpretations
of the Portuguese and Hungarian texts the English text shall prevail,
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FOR THE GOVERNMENTY{OF THE FOR THE GOVERNMENT OF THE
FEDERATIVE REPUBLIC OF HUNGARIAN PEOPLE'S
BRAZIL: REPURBLIC:

Celso Diniz Istvan Hetenvi



PROTOCO-L

At the moment of the signature of the Convention for the
avoidance of double taxation and the prevention of fiscal evasion with
respect to taxes on income between the Government of the Federative
Repub1ic of Brazil and the Government of the Hungarian People's
Republic, the undersigned, being duly authorized thereto, have agreed
upon the following provisions which constitute an integral part of the

present Convention.

2 With reference to Article II, paragraph 1 a)

It is understood that the supplementary income tax shall not
apply to distributed profits and dividends which do not exceed 12 per
cent of the capital registered with the Central Bank of Brazil.

2. With reference to Article VII, paragraph 1

It is understood that where a building site or construction
or installation or assembly project constitutes a permanent
establishment, only those profits can be attributed to that permanent
establishment which derive from the activity of the building site or
construction or installation or assembly project.

3 With reference to Article VII, paragraph 3

It is understood that the provisions of paragraph 3 of
Article VII shall be construed to mean that expenses incurred for the
purpose of the permanent establishment including those for executive
and general administrative expenses shall be allowed as a deduction
whether incurred in the State where the permanent establishment is
situated or elsewhere.

4. With reference to Article X, paragraph 3

It 1is understood that in the «case of Brazil the term
"dividends" also includes any distribution in respect of <certificates

of an investment-trust which is a resident of Brazil.

B With reference to Article XI
It is understood that penalty charges for late payment shall

not be regarded as interest for the purpose of Article XI.

6. With reference to Article XII, paragraph 3

It 1s understood that the provisions of paragraph 3 of
Article XII shall apply to payments of any kind received as a
consideration for the rendering of. technical assistance and technical

services.



7. With reference to Article XIV
It is understood that the provisions of Article XIV shall
apply even if the activities are exercised by a Civil Company

("Sociedade Civil").

8. With reference to Article XVI
It is understood that the term "any council of a company"
includes 1in the case of Brazil the administrative council the fiscal

council and the consulting council, and in the case of the Hungarian

People's Republic the supervisory board.

8. With reference to Article XVIII, paragraph 1
Every five years after the date in which the provisions of

the Convention entered into force, the competent authorities may
revise the amounts referred to in paragraph 1 of Article XVIII.

10. With reference to Article XXIII, paragraph b)

It 1is understood that for the purposes of taxation in the
Hungarian People's Republic, the amount of dividends derived from
Brazil shall not in any event be considered as being higher than the
gross amount of such dividends which may be taxed 1in Brazil in
accordance with Article X, paragraph 2.

11 With reference to Article XXIV, paragraph 2

It is understood that the provisions of paragraph 5 of
Article X are not in conflict with the oprovisions of paragraph of
Article XXIV.

12. With reference to Article XXIV, paragraph 3
In the event that Brazil would allow that royalties, as

defined in paragraph 3 of Article XII, paid by an enterprise which is
a resident of Brazil to an enterprise which is a resident of a third
State not located in Latin-America, and which holds at least 50 per
cent of the capital of the enterprise which is a resident of Brazil,
be deductible at the moment of the determination of the taxable
profits of this enterprise, an equal deduction will be automatically
applicable under similar conditions, to an enterprise which is a
resident of Brazil paying royalties to an enterprise which is a
resident of the Hungarian People's Republic.

It 1is understood that the present disposition of the
Brazilian law regarding the non-deductibility of royalties as
indicated above are not conflictant with paragraph 3 of Article XXIV

of the Convention.
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Done at Budapest, this ézozﬁ'day of June, 1986, in twr
originals, each in the Portuguese, Hungarian and English Tlanguages,
all three texts being authentic. In case of divergent interpretations
of the Portuguese and Hungarian texts the English text shall prevail.
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FOR THE-GOVERNMEN FOR THE GOVERNMENT OF THE
FEDERATIVE REPUBLIC OF HUNGARIAN PEOPLE'S
BRAZIL: REPUBLIC:
Celso Diniz Istvan Hetenyi



